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RESUMO 

Introdução: A deficiência auditiva na infância está entre as doenças passíveis de 

triagem ao nascimento, destaca-se ainda, que no Brasil apresenta incidência de 

30:10.000 nascidos vivos. Entre os Indicadores de Risco para Deficiência Auditiva 

(IRDA) estão as infecções congênitas. Objetivo: Verificar a frequência de 

Toxoplasmose, Rubéola, Citomegalovírus, Sífilis e Vírus da Imunodeficiência Humana 

(HIV) em neonatos e suas possíveis associações com resultados da Triagem Auditiva 

Neonatal (TANU), além de avaliar um serviço de referência em TANU para o Sistema 

Único de Saúde (SUS) segundo indicadores de qualidade internacionais. Métodos: 

Estudo de coorte histórica (retrospectivo) com análise dos dados de neonatos atendidos 

em um serviço de referência em Saúde Auditiva para o Sistema Único de Saúde (SUS), 

no período de janeiro de 2017 a dezembro de 2021. Para avaliação da qualidade da 

cobertura da triagem, foram analisados os indicadores de qualidade propostos pela 

Diretrizes de Atenção da Triagem Auditiva Neonatal (DATAN) e avaliou-se em termos 

de número de triagens realizadas, o percentual triado a partir do número de recém-

nascidos vivos obtidos nos sites do Ministério de Saúde (MS) – TabNet (DATASUS – 

atendimentos realizados) e Secretária Estadual de Saúde. Além, de realizar análise de 

regressão logística, cálculos de OR brutas, cálculo de OR de Cochran–Mantel–Haenszel 

e teste do qui-quadrado para estimar a associação entre os Indicadores de Risco para 

Deficiência Auditiva e falha na Triagem Auditiva Neonatal incluindo ou não as 

variáveis de confundimento. Foram estimadas as Odds Ratio (OR) brutas e ajustadas no 

software MedCalc® v. 20.027. Resultados: Quando avaliada a sífilis congênita como 

associação no período de 2017 a 2019, verificou-se que 351 (1,7%) neonatos falharam 

na Triagem Auditiva Neonatal e 363 (1,7%) apresentavam sífilis congênita. Com 

relação à idade materna, houve maior frequência (53,5%) de mães com idades entre 20 e 

29 anos na amostra. Na análise ajustada, neonatos com sífilis congênita apresentaram 

3,25 vezes mais chance de falhar na Triagem Auditiva Neonatal, quando comparados 

aos neonatos sem sífilis congênita (IC 95%: 2,01; 5,26). Participaram da pesquisa 

34.801 neonatos, nascidos vivos, atingindo o indicador de qualidade preconizado pela 

DATAN e 1,13% (392) falharam na TANU. Houve maior frequência de mães com 

idades entre 20 e 29 anos (53,18%) e infecções congênitas estavam presentes em 956 

neonatos (2,75%). A Cochran–Mantel–Haenszel OR permaneceu aumentado após 

ajustes das mesmas variáveis de 4,39 (3,15-6,10), 4,17 (2,96-5,87), 4,59(3,31-6,37) e 

4,73 (3,41-6). Em relação a frequência da infecção congênita em neonatos, a sífilis 

congênita foi a mais frequente (1,59%), seguida pelo HIV (0,87%) e a de menor 

observação foi a rubéola (0,029%). No ano de 2021 os neonatos com possível 

transmissão vertical do HIV, apresentam seis vezes mais chances (entre 388 a 1.143% 

mais chances de falhar no TANU. Conclusão: O serviço de referência de TANU onde 

este estudo foi realizado alcançou a cobertura de triagem. Os casos de infecções 

congênitas apresentaram índices decrescentes e podem estar associados ao aumento das 

medidas de prevenção primária. Os dados apresentados poderão fornecer subsídios para 

a reflexão sobre a atuação dos profissionais de saúde na atenção à saúde, para a 

promoção da integralidade do cuidado da população infantil e ampliação do seu acesso 

à saúde, além de efetivar e fortalecer a TANU garantindo a continuidade de assistência.  

 

Palavras-chave: Audição. Indicador de Risco. Recém-nascido. Perda Auditiva. 

Triagem Neonatal. 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

Introduction: Hearing impairment in childhood is among the diseases that can be 

screened at birth, it is also worth noting that in Brazil it has an incidence of 30:10,000 

live births. Among the Risk Indicators for Hearing Impairment (RIHL) are congenital 

infections. Objective: To verify the frequency of Toxoplasmosis, Rubella, 

Cytomegalovirus, Syphilis and Human Immunodeficiency Virus (HIV) in neonates and 

their possible associations with Neonatal Hearing Screening (NANU) results, in 

addition to evaluating a reference service in TANU for the Unified Health System 

(SUS) according to international quality indicators.Methods: Historical cohort study 

(retrospective) with analysis of data from neonates treated Historical cohort study 

(retrospective) with analysis of data from neonates treated at a reference service in 

Hearing Health for the Unified Health System (SUS), from January 2017 to December 

2021. To assess the quality of coverage of screening, the quality indicators proposed by 

the Guidelines for Attention to Neonatal Hearing Screening (DATAN) were analyzed 

and the percentage screened based on the number of live newborns obtained from the 

websites of the Ministry of Health (MS) – TabNet (DATASUS – services performed) 

and State Health Department. In addition to performing logistic regression analysis, 

crude OR calculations, Cochran–Mantel–Haenszel OR calculation and chi-square test to 

estimate the association between Risk Indicators for Hearing Impairment and failure in 

Neonatal Hearing Screening including or not the confounding variables. Crude and 

adjusted Odds Ratio (OR) were estimated using MedCalc® v. 20,027.Results: When 

assessing congenital syphilis as an association in the period from 2017 to 2019, it was 

found that 351 (1.7%) neonates failed the Neonatal Hearing Screening and 363 (1.7%) 

had congenital syphilis. Regarding maternal age, there was a higher frequency (53.5%) 

of mothers aged between 20 and 29 years in the sample. In the adjusted analysis, 

neonates with congenital syphilis were 3.25 times more likely to fail the Neonatal 

Hearing Screening, when compared to neonates without congenital syphilis (95% CI: 

2.01; 5.26). A total of 34,801 newborns, born alive, took part in the research, reaching 

the quality indicator recommended by DATAN and 1.13% (392) failed the TANU. 

There was a higher frequency of mothers aged between 20 and 29 years (53.18%) and 

congenital infections were present in 956 neonates (2.75%). The Cochran–Mantel–

Haenszel OR remained increased after adjusting for the same variables of 4.39 (3.15-

6.10), 4.17 (2.96-5.87), 4.59(3.31-6 .37) and 4.73 (3.41-6). Regarding the frequency of 

congenital infection in neonates, congenital syphilis was the most frequent (1.59%), 

followed by HIV (0.87%) and the least observed was rubella (0.029%). In the year 

2021, neonates with possible vertical transmission of HIV are six times more likely 

(between 388 and 1,143% more likely to fail the TANU. Conclusion: The TANU 

referral service where this study was carried out achieved screening coverage. Cases of 

congenital infections showed decreasing rates and may be associated with the increase 

in primary prevention measures. The data presented may provide subsidies for reflection 

on the role of health professionals in health care, for the promotion of comprehensive 

care for the child population and expansion of their access to health, in addition to 

implementing and strengthening the TANU, guaranteeing the continuity of assistance. 

 

Keywords: Hearing. Risk Index, Infant. Newborn. Hearing Loss. Neonatal Screening. 
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CAPÍTULO I 

 1 INTRODUÇÃO 

Segundo World Health Organization (2020) a deficiência auditiva está 

distribuída de maneira desigual mundialmente, apresentando importante associação com 

a renda per capita de cada região. Considerando que a audição compõe um dos sentidos 

humanos mais importantes (SALATA; RIBEIRO; MUNIZ; ANTUNES; ROSAS; 

MARCHIORI, 2019) e que um sistema auditivo íntegro é pré-requisito para o 

desenvolvimento da linguagem e das habilidades auditivas (LUIZ; GARCIA; 

PERISSINOTO; GOULART; AZEVEDO, 2016), destaca-se a importância para os 

pacientes quando sua integridade auditiva é atingida.  

 A deficiência auditiva, considerada como uma diminuição da capacidade de 

detectar sons da fala e do ambiente, pode ter seus prejuízos minimizados se detectada 

precocemente (BRASIL, 2012; RECHIA et al., 2016; GOUVEIA, JACOB-

CORTELETTI, SILVA, ARAÚJO, AMANTINI, OLIVEIRA, ALVARENGA, 2020). 

Diante disso, instituiu-se o Programa de Triagem Auditiva Neonatal Universal, 

popularmente conhecido como “Teste da Orelhinha”, que consiste na estruturação de 

uma linha de cuidados com a audição do neonato, formado pelas fases de identificação, 

confirmação, diagnóstico e reabilitação precoce da deficiência auditiva (LEWIS, 2014; 

JCIH, 2019).  

A Triagem Auditiva Neonatal Universal (TANU) tornou-se obrigatória no Brasil 

em 2010, por meio da Lei Federal n.º 12.303 (BRASIL, 2010). Através do teste das 

Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes (EOET), a TANU pode identificar perdas 

auditivas cocleares maiores ou iguais a 30 dBNA em neonatos sem Indicadores de 

Risco para Deficiência Auditiva (IRDA). Para os neonatos com IRDA, a identificação 

também abrange perdas auditivas retrococleares, sendo incluído o Potencial Evocado 

Auditivo de Tronco Encefálico (PEATE)
 
(BRASIL, 2012). A TANU no Brasil deve 

seguir um dos seguintes protocolos das instituições científicas Joint Committee on 

Infant Hearing (2007, 2019), Comitê Multiprofissional em Saúde Auditiva (COMUSA) 

(LEWIS, 2014) reafirmados pela Diretrizes de Atenção da Triagem Auditiva Neonatal 

(DATAN) (BRASIL, 2012). 

Estudos apontam que as infecções congênitas são Indicadores de Risco para 

Perdas Auditivas (IRDA) (CHAU, ATASHBAND, CHANG, WESTERBERG, 
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KOZAK, 2009; RECHIA et al., 2016; KASPAR, PIFELETI, DRISCOLL, 2021). A 

definição dos IRDA iniciou na década de 70, pelo JCIH (2007), pois havia a 

preocupação de identificar neonatos com maior probabilidade de apresentar deficiência 

auditiva. Em Santa Catarina (SC) foram notificados entre os anos de 2014 (277 casos) e 

2017 (700 casos), representando um aumento percentual de 153% no período descrito
 

(SECRETÁRIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 2019). A literatura nacional e 

internacional é escassa em pesquisas que analisam a associação entre infecções 

congênitas e falha na TANU (BESEN et al., 2021). Espera-se que a compreensão deste 

panorama em SC forneça subsídios para o fortalecimento da triagem auditiva no 

território. Destaca-se que a TANU é uma ferramenta indispensável para detectar 

precocemente déficits auditivos em neonatos com infecções congênitas. 

         Diante deste contexto, esta pesquisa construiu modelos de associação empregando 

regressão logística e cálculos de OR de Cochran–Mantel–Haenszel para avaliar a força 

da associação de doenças infecciosas em neonatos com  a TANU, minimizando a 

interferência de variáveis passíveis de confundimento (idade materna, ano de 

nascimento, internação em Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) e 

prematuridade) na atenção primária em um serviço de referência em TANU para o 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Estado de SC. 

 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo Geral 

Verificar a frequência de toxoplasmose, rubéola congênita, citomegalovírus, sífilis 

congênita, herpes e HIV em neonatos e suas possíveis associações com resultados da 

TANU, além de avaliar um serviço de referência em TANU para o Sistema Único de 

Saúde (SUS) segundo indicadores de qualidade internacionais.  

 

1.1.2 Objetivos específicos 

● Caracterizar os neonatos e as mães, segundo aspectos sociodemográficos e de 

saúde; aspectos relacionados ao diagnóstico de doenças transmissíveis; 

● Estimar a frequência de doenças transmissíveis em neonatos nascidos em duas 

maternidades do Estado de SC (Brasil) nos últimos cinco anos por meio da 

coleta de dados do serviço de referência em TANU; 

● Verificar a associação entre doenças transmissíveis e resultados da TANU; 
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● Analisar a efetividade da cobertura de triagem auditiva neonatal. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 A DEFICIÊNCIA AUDITIVA E A SAÚDE DA CRIANÇA 

A partir da 19ª semana de gravidez os movimentos-reflexos do feto, induzidos 

por sons de alta intensidade, aplicados sobre o abdômen materno já são observados pelo 

feto, o qual inicia sua interação com o meio pela audição (HEPPER, SHAHIDULLAH, 

1994; LITOVSKY, 2015). Segundo Elliot e Elliot (1964), a partir da 20ª semana de 

gestação, a cóclea do feto possui as mesmas funções da cóclea de um adulto, no entanto, 

ao nascer as vias auditivas não estão completamente formadas. A audição se faz 

fundamental no desenvolvimento da comunicação do indivíduo e o meio em que ele 

está inserido, além de ser considerada como um dos pré-requisitos para que a criança 

desenvolva a linguagem, fala e as habilidades auditivas. Dentre as habilidades está a 

capacidade em detectar, localizar, discriminar, memorizar, reconhecer e compreender 

sons, as quais estimulam o desenvolvimento cognitivo da criança (GOUVEIA; JACOB-

CORTELETTI; SILVA; ARAÚJO; AMANTINI; OLIVEIRA; ALVARENGA, 2020). 

  Ao longo dos anos pode-se observar que as perdas auditivas foram minimizadas 

quanto à sua importância principalmente as perdas auditivas unilaterais, pois em alguns 

casos as crianças apresentavam desenvolvimento típico para a idade nos aspectos da 

linguagem, habilidades auditivas, dentre outras. No entanto, mesmo uma deficiência 

auditiva unilateral de grau leve pode ocasionar consequências ao desenvolvimento da 

criança no âmbito escolar e comportamental (SABBAG; LACERDA, 2017). Haja vista, 

percebe-se a grande importância atribuída ao diagnóstico precoce das deficiências 

auditivas, tendo como principal objetivo evitar a privação sonora no período de suma 

importância para a neuroplasticidade auditiva (BRITO NETO et al., 2012; ITO, 2018). 

Na literatura nacional (LEWIS, 2010; BRASIL, 2012; LEWIS, 2014) e 

internacional (JCIH, 2007, 2019) observa-se recomendações sobre a realização da 

triagem auditiva, monitoramento e acompanhamento do desenvolvimento da audição e 

da linguagem de crianças que possuem IRDA ou não. Com a obrigatoriedade da TANU, 

a qual proporciona o encaminhamento precoce para diagnóstico de deficiência auditiva 

unilateral e bilateral assimétrica (NETO, MARÇAL, JUNQUEIRA, 2015; SABBAG; 

LACERDA, 2017).  

Para isso, é muito importante que o fluxo inicial possa ser incorporado à 

Estratégia da Saúde da Família para acompanhamento longitudinal (ALVARENGA et 



21 

 

 

al., 2013; FAUSTINO, 2021). A deficiência auditiva interfere nos aspectos sociais e 

emocionais, além de prejudicar o desenvolvimento linguístico e cognitivo. O 

monitoramento auditivo permite acompanhar o desenvolvimento de questões 

comportamentais e linguísticas inerentes à maturação das vias auditivas e às habilidades 

auditivas permitindo minimizar o impacto ao desenvolvimento auditivo e linguístico se 

beneficiando do período de plasticidade neuronal, quando realizado o tratamento 

adequado (CARNEIRO, PEREIRA, LAGO, 2016; BOTASSO, LIMA, CORREA, 

2022). 

 

2.2 POLÍTICAS DE SAÚDE AUDITIVA  

A saúde auditiva começou a ser discutida no Brasil, como política pública, no 

ano de 2000, com a publicação da Portaria MS/SAS nº 432 de 14 de novembro de 2000, 

a qual estabeleceu a concessão de AASI no SUS e que propôs atenção diferenciada e 

acompanhamento ao paciente com deficiência auditiva (BRASIL, 2000a).  

 A Política de Atenção à Saúde Auditiva determinou ainda que a assistência à 

saúde auditiva fosse constituída a partir de ações na atenção primária, de caráter 

individual ou coletivo, destinadas à promoção, prevenção e identificação precoce da 

deficiência auditiva e ações informativas, educativas e de orientação familiar; ações na 

atenção secundária, diagnóstico, acompanhamento e terapia do paciente com deficiência 

auditiva; e ações de atenção terciária (BRASIL, 2004a). As portarias publicadas 

também no ano de 2004 estabeleceram o credenciamento dos Serviços de Atenção à 

Saúde Auditiva, Portaria SAS nº 587 de 07 de outubro de 2004 e Portaria SAS nº 589 de 

08 de outubro de 2004 especificaram as ações que devem ser executadas nos três níveis 

de atenção à saúde e normatizaram a organização e implantação das Redes Estaduais de 

Atenção à Saúde Auditiva as quais devem estabelecer e organizar os fluxos de 

referência e contrarreferência (BRASIL, 2004b, 2004c).  

A TANU tornou-se obrigatória no Brasil em 2010, por meio da Lei Federal n.º 

12.303 (BRASIL, 2010) pelo exame EOET em neonatos sem IRDA e a triagem auditiva 

deve ser realizada em todas as maternidades do país, antes da alta hospitalar
 
(BRASIL, 

2012). No ano de 2011, por meio do Decreto nº 7.612, o governo lançou o Plano 

Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Viver sem Limite), tendo como 

objetivo efetivar novas iniciativas e reforçar ações estratégicas, relativas ao acesso à 
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educação, atenção à saúde, inclusão social e acessibilidade, em benefício das pessoas 

com deficiência (BRASIL, 2011).  

E em abril de 2012, foi publicada a Portaria GM/MS nº 793, revogando a 

Política de Atenção à Saúde Auditiva e instituindo então a Rede de Cuidados à Pessoa 

com Deficiência (RCPD) no âmbito do SUS Portaria nº 793 de 24 de abril de 2012. As 

ações voltadas às pessoas com deficiência auditiva passam a compor essa rede, 

representando um importante passo na busca da maior articulação entre os diversos 

serviços para as pessoas com deficiência, fortalecendo uma rede regionalizada e 

hierarquizada. Buscava-se por meio desta rede estabelecer linhas de cuidado mais 

integrais e integradas no manejo das principais causas das deficiências, incluindo 

aquelas relacionadas à audição (ACADEMIA BRASILEIRA DE AUDIOLOGIA; 

CFFa, 2011; BRASIL, 2017). 

A RCPD está organizada a partir da atenção básica, atenção especializada em 

reabilitação e atenção hospitalar e de urgência e emergência. De acordo com o 

Instrutivo de Reabilitação da RCPD, a habilitação/reabilitação da pessoa com 

deficiência auditiva deve ser realizada por equipes multiprofissionais e 

interdisciplinares, apoiada na necessidade individual de cada usuário e conforme o 

impacto da deficiência sobre sua funcionalidade, favorecendo aspectos de inclusão 

social, desempenho atividades e participação do sujeito na família, comunidade e 

sociedade (MACIEL et al., 2020). 

 

2.3 PROGRAMA DE TRIAGEM AUDITIVA NEONATAL 

National Institute of Health (NIOH) (NIOH, 1993), recomendou que todos os 

neonatos com ou sem IRDA, fossem submetidos à TANU, antes da alta hospitalar e 

neonatos que obtivessem “falha” deveriam ser encaminhados para diagnóstico e 

intervenção. Subsequentemente o JCIH (2007), acrescentou ao programa que a 

identificação deveria ocorrer até o primeiro mês de vida, diagnóstico até os três meses 

de vida e intervenção até os seis meses de vida. No Brasil, o Conselho Federal de 

Fonoaudiologia (CFFa, 2000), emitiu o Parecer de número 05/00, indicando a 

necessidade de implementação de TANU com utilização dos exames EOET e PEATE. 

JCIH (2019), recomendou a detecção universal de bebês dentre o primeiro mês de vida, 

diagnóstico até os dois meses de vida e intervenção inicial aos três meses de vida.  
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Na literatura internacional a American Academy of Pediatrics junto à JCIH 

recomendam a realização TANU de forma universal e com indicadores de qualidade a 

serem alcançados pelos programas (JCIH, 2007; LEWIS et al., 2010; BRASIL, 2012; 

JCIH, 2019;). No Brasil, o COMUSA passou a recomendar os indicadores de qualidade 

(LEWIS, 2010) e DATAN (BRASIL, 2012).  O serviço de TANU no Estado de Santa 

Catarina está pautado nas DATAN (LEWIS, 2010; BRASIL, 2012), o qual identifica 

como indicadores de qualidade recomendados para verificar e monitorar a efetividade 

do programa de TANU no Brasil: 1) índice de cobertura de TANU para os nascidos 

vivos, igual ou maior que 95% com a meta de alcançar 100%; 2) idade em meses na 

realização da TANU (até o primeiro mês de vida ou no máximo até terceiro mês de vida 

- idade corrigida - para prematuros ou casos de internação hospitalar); 3) índice de 

neonatos encaminhados para diagnóstico de 2% a 4%; 4) índice de comparecimento ao 

diagnóstico de 90%, com conclusão do diagnóstico (até o terceiro mês de vida); 5) 

início da terapia fonoaudiológica em 95% dos lactentes confirmados com deficiência 

auditiva bilateral permanentes, assim que concluído o diagnóstico; 6) adaptação do 

Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) em 95%  dos lactentes 

confirmados com deficiência auditiva bilaterais ou unilaterais, um mês após o 

diagnóstico (BRASIL, 2012). 

 

2.4 DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 

O perfil epidemiológico brasileiro, que precedia à promulgação do SUS, 

caracterizava-se por elevada incidência e mortalidade por Doenças Transmissíveis (DT) 

e endemias rurais e as ações de vigilância, prevenção e controle para estas doenças eram 

limitadas. A partir da promulgação do SUS as DT passaram a ser de interesse para a 

Saúde Pública, sendo assim desenvolvidas ações de prevenção e controle através do 

Sistema Nacional de Vigilância em Saúde juntamente com as demais áreas da Rede de 

Atenção à Saúde. A população passou a ter de forma gratuita e universal vacinas e 

tratamentos para DT reduzindo a morbimortalidade. Atualmente, o SUS ainda enfrenta 

os problemas gerados por estas doenças, denominadas de emergentes ou reemergentes 

(CARMO, BARRETO, SILVA JUNIOR, 2003; MENDES, JESUINO, PINHEIRO, 

REBELO, 2018). 
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O Programa Nacional de Humanização do Pré-natal e Nascimento (PHPN) 

lançado no ano 2000 pelo Ministério da Saúde propõe critérios marcadores de 

desempenho e qualidade da atenção pré-natal e incentivos financeiros aos municípios 

que aderiram ao programa (Brasil, 2000b). Em 2011 o Ministério da Saúde realizou a 

implementação da Rede Cegonha para complementar o PHPN com o objetivo de um 

novo modelo de atenção à saúde da mulher e da criança, desde o parto até 24 meses, 

garantindo acesso, acolhimento e resolutividade, bem como a diminuição da 

mortalidade materna e infantil (BRASIL, 2011; ESSWEIN, TEIXEIRA, LOPES, 

PICCININI, 2021).  

No entanto, alguns dados demonstram o comprometimento nessa qualidade de 

atenção, como a ocorrência de Sífilis congênita, Vírus da Imunodeficiência Humana 

(HIV), Toxoplasmose, Rubéola e Citomegalovírus, que se não diagnosticadas e tratadas 

adequadamente, podem ser determinantes para o óbito materno e neonatal, retardo de 

crescimento intrauterino, anomalias do desenvolvimento, deficiência auditiva, 

malformações congênitas, doença generalizada, criança normal ao nascer que pode 

apresentar sequelas futuras de infecção crônica persistente e o nascimento prematuro 

(BRASIL, 2006; GONTIJO, 2014; PEREIRA et al., 2015; RAMOS, 2016), sendo 

considerado internacionalmente  um dos principais problemas de Saúde Pública (BECK 

et al., 2010; MELO, OLIVEIRA, MATHIAS, 2015; RAMOS JUNIOR, 2022). 

 A transmissão dos patógenos pode ocorrer no período pré-natal, perinatal e pós-

natal por meio da passagem transplacentária de microrganismos, devido ao contato com 

sangue e secreções vaginais, ou a partir de exposição ao leite materno para 

citomegalovírus, HIV e herpes (NEU; DUCHON; ZACHARIAH, 2015). A prevalência 

dessas infecções apresenta variações conforme os hábitos sociais e culturais, fatores 

geográficos, clima e taxa de transmissão (WALLE, KEBEDE, TSEGAYE, KASSA, 

2013; MIRANDA, CORRÊA, MARTINS, CORRÊA, FURLANETO, 2019; 

CONCEIÇÃO, CÂMARA, PEREIRA, 2019). 

 

2.5 SÍFILIS CONGÊNITA E DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

A sífilis congênita é uma doença infecciosa sistêmica de evolução crônica, de 

transmissão sexual, vertical e sanguínea causada pelo Treponema Pallidum 

(microrganismo espiralado) um patógeno exclusivo do ser humano (KENT, 

ROMANELLI, 2008; MALVEIRA, DIAS, GASPAR, SILVA, 2021). As infecções 
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maternas primárias podem ocasionar infecções fetais e anomalias congênitas. O 

tratamento adequado da mãe com infecção primária mata o microrganismo, impedindo 

que ele atravesse a membrana placentária, prevenindo abortos, perdas fetais tardias, 

óbitos neonatais, neonatos enfermos ou assintomáticos. No entanto, as infecções 

secundárias (adquiridas antes da gravidez) raramente resultam em doença e anomalias 

fetais (AVELLEIRA, BOTTINO, 2006; MALVEIRA, DIAS, GASPAR, SILVA, 2021). 

Estimativas mundiais relatam que cerca de 1 milhão de gestantes são infectadas 

pela sífilis a cada ano. No Brasil a sífilis congênita continua como um grande problema 

para a Saúde Pública. No ano de 2009 a taxa de incidência de sífilis congênita era de 

2,1:1000 nascidos vivos; no entanto, observa-se progressivo aumento em comparação 

com o ano de 2018, 9:1000 nascidos vivos, reduzindo em 2019 para 8,2:1000 nascidos 

vivos (COOPER, MICHELOW, WOZNIAK, SÁNCHEZ, 2016; BRASIL, 2020).  

Em SC no ano de 2014 foram notificados 277 casos de sífilis e no ano de 2017 o 

foram notificados 700 casos, representando um aumento percentual de 153% no período 

descrito (SECRETÁRIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, 2019). Na cidade de 

Florianópolis-SC foram notificados entre os anos de 2016 e 2017 129 casos de sífilis 

congênita (PAIVA; SILVEIRA; BESEN; MOREIRA; CORRÊA; HILLESHEIM; 

HAAS, 2020).  Segundo Domingues e Leal (2016) esses dados demonstram que há 

falhas na assistência pré-natal, pois são oferecidos à população diagnóstico e tratamento 

precoce à gestante infectada e seu(s) parceiro(s) sexual (is). No entanto, no Estado de 

SC no que concerne ao pré-natal, cerca de 83,1% das mães realizaram o pré-natal. 

 O Ministério da Saúde preconiza assistência de pré-natal com no mínimo seis 

consultas de preferência para iniciar no primeiro trimestre gestacional. Para que a sífilis 

seja considerada adequadamente tratada, a gestante deve ser medicada com Penicilina G 

Benzatina®, nas doses apropriadas à fase da infecção e finalizar o tratamento pelo 

menos 30 dias antes do parto e ter o parceiro concomitantemente tratado (BRASIL, 

2005; BRASIL 2021). Os neonatos de gestantes que adquiriram a sífilis durante a 

gravidez poderão ser infectados de forma assintomática ou sintomática. Mais de 50% 

das crianças infectadas são assintomáticas ao nascimento, com surgimento dos 

primeiros sintomas, geralmente, nos primeiros três meses de vida sendo explícita a 

importância do monitoramento auditivo destas crianças devido ao risco de deficiência 
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auditiva, para que não haja atraso no desenvolvimento da fala e da linguagem (BRASIL, 

2006; BRASIL, 2021).  

A exposição à sífilis no período gestacional é citada como indicador de risco por 

afetar a orelha interna ocasionando periostite, atrofia do órgão de Corti e hidropsia 

endolinfática do labirinto membranoso. Estas alterações podem afetar o gânglio espiral 

e fibras nervosas do oitavo par craniano, ocasionando deficiência auditiva do tipo 

sensorioneural, permanente e progressiva (SONDA, RICHTER, BOSCHETTI, 

CASASOLA, KRUMEL, MACHADO, 2013; CASSILDE, BARNAUD, BACCAR, 

MORTIER, 2014; JCIH, 2019). 

 

2.6 TRANSMISSÃO VERTICAL DO HIV E DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

Segundo Silva, Pinto e Matas (2007) o HIV é o causador da Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida (Acquired Immunodeficiency Syndrome), que atinge de 

forma progressiva o sistema imunológico do indivíduo humano causando diversas 

infecções oportunistas. Em 1981, o HIV marcou a história da saúde mundial, devido à 

sua elevada letalidade, rápida disseminação, produção de epidemias de magnitude 

crescente (DOURADO, VERAS, BARREIRA, BRITO, 2006; CAMPOS et al., 2021). 

No Brasil, os primeiros casos foram detectados logo após a identificação desta doença e 

até 1990 haviam sido diagnosticados 24.514 casos, sendo a maioria indivíduos 

residentes nos centros urbanos. Com o passar dos anos se expandiu para o interior do 

país (DOURADO, VERAS, BARREIRA, BRITO, 2006; UNAIDS, 2021). A 

transmissão pode ocorrer pelas vias sexual, sanguínea ou parenteral, quando há o 

contato e/ou a troca de sangue ou secreção orgânica contendo o vírus ou por células 

parasitadas (SOUZA et al., 2010; UNAIDS, 2021; BVSMS, 2021).  

Em 1996, Terapia Antirretroviral (TARV) passarão a ser garantidos pelo SUS de 

forma universal e gratuita, impactando no aumento de sobrevida; redução da 

transmissão vertical, letalidade e taxa de mortalidade (BRITO, CASTILHO, 

SZWARCWALD, 2001; DOURADO et al., 2006; ARAÚJO, NASCIMENTO-DIAS, 

2021). Segundo o boletim de vigilância epidemiológica, no ano de 2017 o Brasil 

registrou 15.653 casos de infecção por HIV, sendo desses, 4.255 casos em gestantes. No 

Estado de SC foram notificados 827 casos de infecção por HIV, sendo 302 casos em 

gestantes (BRASIL, 2017). 
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A exposição do neonato ao HIV pode ocasionar alterações auditivas ao 

nascimento ou possível alteração tardia. Sendo de suma importância a realização do 

monitoramento auditivo periódico dessas crianças, pelo menos até os dois anos de 

idade, mesmo quando a criança tenha apresentado resultado normal na TANU. A 

deficiência auditiva do tipo sensorioneural pode ser resultado da combinação dos efeitos 

da infecção do HIV e/ou dos possíveis efeitos da TARV. Alguns estudos com PEATE 

nessa população demonstram alterações eletrofisiológicas, sugerindo comprometimento 

da sincronia na geração e transmissão dos impulsos neuroelétricos, ao longo da via 

auditiva em tronco encefálico (PADILHA; MARUTA; AZEVEDO, 2018).  

 

2.7 TOXOPLASMOSE CONGÊNITA E DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

No Brasil, a infecção pelo Toxoplasma gondii em humanos está presente em 

80% das mulheres em idade fértil. A infecção materna é adquirida por: ingestão de 

carne crua ou mal-cozida, (geralmente de porco ou cordeiro) contato íntimo com 

animais domésticos infectados (gatos, cães, coelhos, pombos) podendo causar diversas 

anomalias no feto (DUBEY et al., 2011; GONÇALVES, CAIXETA, CUNHA, 

BOMBONATO, SOUZA, 2022). 

A infecção congênita geralmente acontece durante a infecção aguda materna, 

sendo transmitida para o concepto através da passagem de taquizoítos por via 

hematogênica transplacentária, representando uma contaminação grave, principalmente 

quando acontece no início do período gestacional. Assim como a sífilis, a maioria das 

crianças expostas ao protozoário Toxoplasma Gondii são assintomáticas à doença, 

porém algumas podem apresentar variados comprometimentos dentre eles o aborto 

espontâneo, morte do feto, restrição do crescimento intrauterino, nascimento prematuro, 

microcefalia, hidrocefalia, calcificações cerebrais, pneumonite, hepatoesplenomegalia, 

erupções cutâneas, retardo mental, alterações auditivas entre outras malformações 

diversas e manifestações atípicas durante a gestação (SERRANO et al., 2016; 

TORQUATO et al., 2022). 

Durante a gestação o tratamento para toxoplasmose reduz o risco da forma 

sintomática da toxoplasmose congênita e o surgimento de lesões graves na criança. Os 

principais medicamentos utilizados para esse tratamento em gestantes são: inibidores do 

ácido fólico (inibidores da dihidrofolato redutase e sulfonamidas) e macrolídeos 
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(PRADO, ALMEIDA, GONTIJO, 2011; TORRES MLT et al., 2014; BRASIL, 2020). 

Desde a década de 50 o Toxoplasma Gondii tem sido associado a alterações auditivas 

devido a depósitos de cálcio (similares as calcificações encontradas nos cérebros das 

crianças com toxoplasmose congênita), acarretando a orelha interna. A deficiência 

auditiva tem sido relatada em cerca de 20% dos casos de toxoplasmose congênita, 

principalmente nas crianças não-tratadas ou tratadas por curto período (ANDRADE et 

al., 2008). Fontes et al. (2018) reforçam a necessidade do monitoramento auditivo 

periódico das habilidades auditivas e do desenvolvimento de linguagem nessa 

população. 

 

2.8 RUBÉOLA CONGÊNITA E DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

            A rubéola é uma doença infecto-contagiosa cujo agente etiológico é o vírus da 

família dos togaviridae, do gênero Rubivirus. É uma patologia de distribuição universal 

e padrão sazonal de endemicidade (na primavera), embora a doença na população em 

geral possa persistir durante o ano inteiro em níveis menores. O ser humano é o único 

hospedeiro conhecido do vírus da rubéola e a transmissão pós-natal ocorre por meio de 

secreções respiratórias, através de perdigotos ou por contato. A infecção congênita se dá 

por via transplacentária (FREITAS, OLIVEIRA, RODRIGUES, 1997; MENDES, 

JESUINO, PINHEIRO, REBELO, 2018). 

            A rubéola, quando adquirida durante o primeiro trimestre de gestação, infecta 

cerca de 90% dos fetos. A evolução da infecção é crônica e grave. As manifestações 

principais são surdez, cataratas, glaucoma, retinopatia, cardiopatias, microcefalia, 

retardo mental, distúrbios motores, entre outros (MENDES; JESUINO; PINHEIRO; 

REBELO, 2018). No ano de 1969, a incidência global da síndrome da regressão caudal 

(SRC) variou de 0,8 a 4,0 por 1.000 nascidos vivos, pois ainda não havia vacina para 

rubéola. No entanto, atualmente, a grande maioria dos casos de SRC em todo o mundo 

ocorrem em países em desenvolvimento que não incluem um programa de imunização 

nacional (MORAES et al., 2020).  

 

2.9 CITOMEGALOVÍRUS CONGÊNITA E DEFICIÊNCIA AUDITIVA 

Citomegalovírus (CMV) é um herpesvírus que pode ser resultado de uma 

reativação do vírus latente ou reinfecção por uma cepa diferente do CMV. A 

prevalência de infecção congênita apresenta taxas gerais mais altas em países da 
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Europa, EUA e Japão. Em países em desenvolvimento, pode variar de 6% a 14% 

(MORAES et al., 2020). 

 O diagnóstico materno pode ser realizado por triagem que envolve teste de 

sorologia para CMV (anticorpos IgM e IgG). Porém, o exame para detectar o CMV não 

faz parte do screening sorológico realizado no pré-natal no Brasil (FREITAS, 

OLIVEIRA, RODRIGUES, 1997; MENDES, JESUINO, PINHEIRO, REBELO, 2018). 

Estima-se que aproximadamente 0,5% a 1% de todos os neonatos sejam infectados pelo 

CMV como resultado de infecção congênita. Os neonatos podem apresentar cerca de 

10% a 15% sintomáticos da infecção. Cerca de 90% podem evoluir com sequelas 

neurológicas e 50% a 70% com deficiência auditiva do tipo sensorioneural bilateral e 

profunda (LAMOUNIER; GARCIA; CASCUDO; FREITAS, 2021).  
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 TIPO DE ESTUDO: Estudo de coorte histórica (retrospectivo) com análise dos 

dados de neonatos atendidos em um serviço de referência em Saúde Auditiva para o 

Sistema Único de Saúde (SUS), no período de janeiro de 2017 a dezembro de 2021.  

Para avaliação da qualidade do serviço foram analisados os indicadores de qualidade 

propostos pela Diretrizes de Atenção da Triagem Auditiva Neonatal (DATAN) 

(BRASIL, 2012) o qual pauta os serviços de TANU no Estado de Santa Catarina.  

 

3.2 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO: Prontuários de neonatos que nasceram na 

Maternidade Carmela Dutra (MCD) (município de Florianópolis - SC) e na maternidade 

do Hospital Regional de São José Dr Homero de Miranda Gomes (HRSJ) (município de 

São José - SC), que realizaram a TANU preferencialmente nas primeiras horas de vida 

24h a 48h nas maternidades ou até 30 dias de nascimento no Instituto Otovida (Clínica 

de audição, voz, fala e linguagem, serviço credenciado ao SUS, de referência para a 

Saúde Auditiva no Estado de SC). Os neonatos deveriam estar cadastrados no banco de 

dados do serviço e avaliados por meio do registro das EOET em ambas as orelhas, 

testadas individualmente e/ou Potenciais Evocados Auditivos de Tronco Encefálico 

Automático (PEATE-A) devido aos IRDA (BRASIL, 2012). Os neonatos que “passam” 

no PEATE, foram encaminhados para monitoramento auditivo na atenção básica, os que 

“falham”, foram encaminhados para diagnóstico auditivo no Serviço Ambulatorial de 

Saúde Auditiva do estado (Figura 1). No Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) o Instituto Otovida teve sua participação aprovada e acesso aos dados, 

conforme exigido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC).   

 

3.3 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO: Foram excluídos do estudo prontuários de neonatos 

que apresentaram informações incompletas e que eram essenciais para o estudo. 
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Figura 1. Fluxograma das ações desenvolvidas indicando o nível e o local de 

atendimento na rede.   

 

 

Fonte: BRASIL (2012). 

 

3.4 INSTRUMENTOS DE PESQUISA: Foram realizadas análises dos dados 

provenientes do banco de dados do Instituto Otovida (Clínica de audição, voz, fala e 

linguagem, serviço credenciado ao SUS), de referência para a Saúde Auditiva no Estado 



32 

 

de SC. O serviço é responsável pela condução da TANU nas maternidades públicas da 

grande Florianópolis, sendo a MCD e do HRSJ. 

Foram coletadas informações sobre os dados do pré-natal, parto e puerpério, 

características sócio-demográficos (sexo, idade) da mãe e do neonato, resultados dos 

exames EOET e/ou PEATE-A: satisfatório “PASSA” ou insatisfatório “FALHA”, 

presença de IRDA: preocupação dos pais com o desenvolvimento da criança, da 

audição, fala ou linguagem; antecedente familiar de surdez permanente, probabilidade 

de hereditariedade, os casos de consanguinidade; permanência na UTIN por mais de 

cinco dias, ou a ocorrência de: ventilação extracorpórea; ventilação assistida; exposição 

a drogas ototóxicas como antibióticos aminoglicosídeos e/ou diuréticos de alça; 

hiperbilirrubinemia; anóxia perinatal grave; Apgar Neonatal de 0 a 4 no primeiro 

minuto, ou 0 a 6 no quinto minuto; peso ao nascer inferior a 1.500 gramas; infecções 

congênitas (toxoplasmose, rubéola, citomegalovírus, herpes, sífilis, HIV); anomalias 

craniofaciais envolvendo orelha e osso temporal; síndromes genéticas que usualmente 

expressam deficiência auditiva (como Waardenburg, Alport, Pendred, entre outras); 

distúrbios neurodegenerativos (ataxia de Friedreich, síndrome de Charcot-Marie-Tooth); 

infecções bacterianas ou virais pós-natais como citomegalovírus, herpes, sarampo, 

varicela e meningite; traumatismo craniano e quimioterapia.  

Para avaliação da qualidade do serviço foram analisados os dados da realização 

da TANU, conforme proposto DATAN (BRASIL, 2012). Assim, foram levantados 

dados referentes à conclusão da TANU até os 30 primeiros dias de vida.  

 

3.5 ANÁLISE DE DADOS: Os dados foram organizados em planilhas do programa 

Microsoft Excel® e posteriormente exportados e analisados no software StataMP®, 

versão 14.0 (StataCorp, College Station, TX, USA). Para a descrição das variáveis 

foram apresentadas análises descritivas, com frequências absolutas e relativas e seus 

respectivos intervalos de 95% de confiança (IC95%). Foi realizada uma análise de 

associação entre a falha na TANU (desfecho) e as doenças transmissíveis (exposição 

principal) e covariáveis da pesquisa. Tanto para a análise bruta (bivariada) quanto para a 

ajustada, a OR foi utilizada como medida de associação, estimada por meio da análise 

de regressão logística.  
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Posteriormente os dados foram organizados em planilhas do programa Microsoft 

ExcelⓇ e exportados e analisados no software MedCalc® Statistical Software version 

20.027. Para a descrição das variáveis categóricas da amostra, os dados foram 

apresentados em frequências absolutas e relativas, com seus respectivos intervalos de 

95% de confiança (IC95%). Foi realizada uma análise de associação por meio do teste 

de qui-quadrado, entre o desfecho (TANU) com a variável de exposição principal 

(toxoplasmose, rubéola congênita, citomegalovírus, sífilis congênita, herpes e HIV) e 

covariáveis da pesquisa, onde foi possível aplicar também o teste de qui-quadrado para 

avaliação de tendências (ano de nascimento e idade materna categorizada).  Nas análises 

bruta (bivariada) e ajustadas a OR foi utilizada como medida de associação, estimadas 

por meio da análise de regressão logística, e cálculos em tabelas 2X2 (OR bruta), ou 

pelo teste de Cochran–Mantel–Haenszel.  

Além disso, foram descritos os resultados referentes à avaliação da efetividade 

do programa, segundo os indicadores de qualidade propostos pela Diretrizes de Atenção 

da Triagem Auditiva Neonatal (DATAN) (BRASIL, 2012).  

 

3.6 QUESTÕES ÉTICAS: Este estudo foi aprovado pelo CEP da UFSC. CAAE: 

39562720.8.0000.0121. 
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4 RESULTADOS PUBLICADOS 

Os resultados aqui apresentados, geraram publicações referentes a esta pesquisa 

no formato de artigos científicos e capítulos de livros (ANEXO A, B, C, D). No 

Capítulo II, foram apresentados dados inéditos para um novo artigo a ser submetido em 

jornal científico.  

Segundo Besen et al. (2021), participaram do estudo piloto que visava 

inicialmente verificar a associação entre sífilis congênita e falha na triagem auditiva, 

21.434 neonatos referente ao período de 2017 a 2019. Verificou-se que 351 (1,7%) 

neonatos falharam na TANU. Com relação à idade materna, houve maior prevalência 

(53,5%) de mães com idades entre 20 e 29 anos na amostra. Com relação aos 

indicadores de risco, 1,7% dos neonatos apresentavam sífilis congênita, 3,0% eram 

pequenos para a idade gestacional e 3,5% permaneceram em UTI (Tabela 1). 

Tabela 1. Descrição da amostra segundo ano de nascimento, idade materna, TANU e 

IRDA. Florianópolis, SC, 2017 a 2019 (n=21.434). 

Variável n % IC95% 

Ano de nascimento (n=21.434) 

2017 

2018 

2019 

Idade materna (n=21.053) 

≤ 19 anos 

20 a 29 anos 

≥ 30 anos 

TAN (=21.413) 

Passa 

Falha 

Sífilis congênita (n=21.370) 

Não 

Sim 

Pequeno para a idade gestacional (n=21.370) 

Não 

Sim 

Permanência em UTI (n=21.370) 

Não 

Sim 

 

6.956 

7.584 

6.894 

 

2.895 

11.258 

6.900 

 

21.062 

351 

 

21.006 

363 

 

20.749 

621 

 

20.624 

746 

 

32,4 

35,4 

32,2 

 

13,7 

53,5 

32,7 

 

98,3 

1,7 

 

98,3 

1,7 

 

97,0 

3,0 

 

96,5 

3,5 

 

31,8; 33,0 

34,7; 36,0 

31,5; 32,7 

 

13,2; 14,2 

52,0; 54,1 

23,1; 33,4 

 

98,1; 98,5 

1,4; 1,8 

 

98,1; 98,4 

1,5; 1,8 

 

96,8; 97,3 

2,6; 3,2 

 

96,2; 96,7 

3,2; 3,7 

   IC95%: intervalo de 95% de confiança. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 

Houve maior prevalência de falha na TANU em neonatos de mães com idades ≤ 

19 anos, quando comparado às demais categorias, sendo esta diferença estatisticamente 
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significante (p<0,001). Com relação à sífilis congênita, houve maior proporção de falha 

em neonatos com sífilis (6,0%), quando comparados aos neonatos sem sífilis (1,6%) 

(p<0,001) (Tabela 2). 

Tabela 2. Prevalência de falha na TANU segundo idade materna e IRDA. 

Florianópolis, SC, 2017 a 2019 (n=21.434).  

Variável Triagem Auditiva Neonatal 

Falha % IC95% Valor de p* 

Idade materna  

≤ 19 

20 a 29 

≥ 30 

Sífilis congênita  

Não 

Sim 

Pequeno para a idade gestacional (PIG)  

Não 

Sim 

Permanência em UTI 

Não 

Sim 

 

2,5 

1,5 

1,5 

 

1,6 

6,0 

 

1,5 

6,8 

 

1,6 

3,5 

 

1,9; 3,1 

1,2; 1,7 

1,2; 1,8 

 

1,4; 1,7 

4,0; 9,0 

 

1,3; 1,6 

5,0; 9,0 

 

1,4; 1,7 

2,3; 5,0  

<0,001 

 

 

 

<0,001 

 

 

<0,001 

 

 

 

<0,001 

 

IC95%: intervalo de 95% de confiança; *Teste qui-quadrado de Pearson. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 

Na Tabela 3 foi apresentada a análise de associação entre sífilis congênita e 

falha na TANU. Na análise ajustada, neonatos com sífilis congênita apresentaram 3,25 

vezes mais chance de falhar na TANU, quando comparados aos neonatos sem sífilis 

(IC95%: 2,01; 5,26). 

Tabela 3. Análise ajustada da associação falha na TANU e sífilis congênita. 

Florianópolis, SC, 2017 a 2019 (n=21.434). 

 

Variável 
Triagem Auditiva Neonatal 

OR bruta* (IC95%) Valor p OR ajustada* (IC95%) Valor p 

Sífilis congênita 

Não 

Sim 

 

1,0 

4,05 (2,59; 6,31) 

<0,001 

 

 

1,0 

3,25 (2,01; 5,26) 

<0,001 

IC95%: intervalo de 95% de confiança; * Ajustado por todas as variáveis do estudo. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2021). 
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 Segundo Besen, Paiva, Cigana, Machado, Haas (2022), participaram deste 

estudo ampliado, 34.801 neonatos que realizaram o teste da orelhinha entre janeiro de 

2017 a dezembro de 2021. Verificou-se que 392 (1,13%) neonatos falharam na TANU. 

Com relação à idade materna, houve maior frequência de mães com idades entre 20 e 29 

anos na amostra (53,18%). Doenças infecciosas estavam presentes em 2,75% dos 

neonatos, enquanto a prematuridade e a internação em UTIN apresentaram valores 

superiores a 3,65% (Tabela 4). 

Tabela 4. Descrição da amostra segundo ano de nascimento, idade materna, TANU e 

IRDA. Florianópolis, SC, 2017 a 2021 (n=34.801). 

Variável n % IC95% 

Ano de nascimento (n=34.801) 

2017 6.956 19,99 19,52-20,46 

2018 7.584 21,79 21,3-22,29 

2019 6.894 19,81 19,34-20,28 

2020 6.443 18,51 18,06-18,97 

2021 6.924 19,90 19,43-20,37 

Idade materna (n=34.097) 

≤ 19 anos 4302 12,62% 12,24-13,00 

20 a 29 anos 18134 53,18% 52,41-53,96 

≥ 30 anos 11661 34,20% 33,58-34,83 

TAN (=34.738) 

Passa 34.346 98,89 97,83-99,92 

Falha 392 1,13 1,02-1,25 

Internação na UTI (n=34.715) 

Não 33.387 96,17 95,15-97,21 

Sim 1328 3,83 3,62-4,04 

Prematuridade (n=34.715) 

Não 33.443 96,34 95,31-97,37 

Sim 1272 3,66 3,47-3,87 

Doenças infecciosas (n=34.737) 

Não 33.781 97,25 96,21-98,29 

Sim 956 2,75 2,58-2,93 

IC95%: intervalo de 95% de confiança. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

Houve maior frequência de falha na TANU em neonatos de mães com idades ≤ 

19 anos, quando comparado às demais categorias, sendo esta diferença estatisticamente 

significante (p<0,0001). Com relação às doenças infecciosas, houve maior proporção de 

falha em neonatos quando comparados aos neonatos sem doenças infecciosas 

(p<0,0001) (Tabela 5). 
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Tabela 5. Frequências relativas de falha na TANU segundo idade materna e IRDA. 

Florianópolis, SC, 2017 a 2021 (n=34.801). 

Variável 
Triagem Auditiva Neonatal 

Falha % IC95% Valor de p* Valor de p** 

Idade materna     P < 0,0001 P = 0,0016 

≤ 19 1,79 1,42-2,24 

  20 a 29 1,01 0,87-1,17   

 ≥ 30 1,02 0,85-1,22   

 Ano de nascimento     P < 0,0001 P < 0,0001 

2017 1,19 0,95-1,48   

 2018 1,47 1,21-1,77   

 2019 2,28 1,94-2,66 

  2020 0,5 0,34-0,71   

 2021 0,13 0,06-0,25   

 Doenças infcciosas     P < 0,0001 na 

Não 1,03 0,93-1,15   

 Sim 4,49 3,24-6,07   

 Estadia na UTI     P < 0,0001 na 

Não 1,07 0,96-1,19   

 Sim 2,49 1,71-3,50   

 Prematuridade     P < 0,0001 na 

Não 1,03 0,92-1,15   

 Sim 3,58 2,61-4,79     
IC95%: intervalo de 95% de confiança; n.a.: não se aplica. *Teste qui-quadrado; ** Chi-squared test for 

trend; 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

Na Tabela 6 foi apresentada a análise de associação entre as doenças infecciosas 

e a falha na TANU. Na análise ajustada, neonatos com doenças infecciosas 

apresentaram 4,73 vezes mais chance de falharem na TANU, quando comparados aos 

neonatos sem sífilis (IC95%: 3,02-7,41). Realizando a mesma análise excluindo os 

neonatos prematuros e/ou internados em UTIN a OR ajustada foi de 4,88.  

 Tabela 6. Análise ajustada da associação falha na TANU e sífilis congênita. 

Florianópolis, SC, de 2017 a 2021. 

Variável 

Triagem Auditiva Neonatal 

OR 

bruta(IC95%) 
Valor p 

OR ajustada* 

(IC95%) 
Valor p 

Doenças infecciosas (modelo   P <   P < 
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1) 0,0001 0,0001 

Não 1 1 

Sim 4,50 (3,25-6,24) 4,73 (3,02-7,41) 

Doenças infecciosas (modelo 

2) 
  

P < 

0,0001 

  
P < 

0,0001 Não 1 1 

Sim 5,04 (3,55-7,16) 4,88 (3,43-6,96) 

IC95%: intervalo de 95% de confiança. * Obtida por regressão logística e ajustado por todas as variáveis 

do estudo; modelo 1 todos os neonatos estão incluídos, modelo 2 excluídos os neonatos internos em UTI 

e/ou prematuros. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

As OR ajustadas obtidas do teste de Cochran–Mantel-Haenszel considerando as 

variáveis passíveis de confundimento são mostradas na tabela 7. Observou-se OR 

ajustadas com valores entre 3,58 e 4,15, com sobreposição de valores em todos os seus 

IC95%, indicando a associação clara e robusta entre sífilis congênita e falha do neonato 

na triagem auditiva.  A figura 2 apresenta as OR encontradas para as diferentes 

situações. 

Tabela 7. Cochran–Mantel–Haenszel OR da associação falha na TANU e sífilis 

congênita ajustadas para possíveis variáveis de confundimento. Florianópolis, SC (2017 

a 2021). 

Variável 

Triagem Auditiva Neonatal 

Teste de Cochran–Mantel–Haenszel  

Teste de homogeneidade 

das OR               

(Breslow-Day-Tarone) 

OR ajustada 

(IC95%) 
Valor p Valor p 

Doenças infecciosas                                           

(variavel confundidora = ano de nascimento) 
  

<0,00001 0,4659 Não 1 

Sim 
4,39 (3,15-

6,10) 

Doença infecciosas                                               

(variavel confundidora = idade materna 

categorizada) 
  

<0,00001 0,76629 
Não 1 

Sim 
4,17 (2,96-

5,87) 
Doenças infecciosas                                              

(variavel confundidora = internação na UTI) 
  

<0,00001 0,66703 
Não 1 
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Sim 
4,59(3,31-

6,37) 
Doenças infecciosas                                       

(variavel confundidora = prematuridade) 
  

P < 0,0001 n.d. Não 1 

Sim 
4,73 (3,41-

6,55) 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

Figura 2. Representação das OR encontradas (brutas, ajustadas pela regressão logística 

e ajustadas Cochran–Mantel–Haenszel OR) da associação falha na TANU e sífilis 

congênita ajustadas para possíveis variáveis de confundimento. Florianópolis, SC, 2017 

a 2021  (Forest plot das OR) a 2021  (Forest plot das OR).  

 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

Segundo CIGANA, BESEN, HILLESHEIM, PAIVA, HAAS (2021), as análises 

das variáveis a seguir, referem-se ao estudo piloto com 20.433 recém-nascidos. A idade 

materna de 20 a 29 anos foi a mais prevalente (53,7%). Dentre os neonatos, 232 

apresentavam sífilis congênita (1,1%), 321 eram pequenos para a idade gestacional 

(1,6%), 112 apresentava HIV (0,6%) e 421 neonatos necessitam ficar na UTIN (2,1%). 
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Com relação às EOET, houve falha em 1,1% da amostra na orelha direita (n=211) e em 

1% na orelha esquerda (n=205) (Tabela 8).  

Tabela 8. Distribuição das características das mães e neonatos que realizaram EOET, 

segundo número e porcentagem. Florianópolis (2017-2019). 

Variável N % 

Idade materna     

  ≤ 19 anos 2.763 13,7 

  20 a 29 10.805 53,7 

  ≥ 30 anos 6.538 32,6 

Sífilis congênita     

  Não 20.160 98,9 

  Sim 232 1,1 

HIV     

  Não 20.280 99,4 

  Sim 112 0,6 

Permanência em UTI     

  Não 19.971 97,9 

  Sim 421 2,1 

Pequeno para a idade gestacional     

  Não 20.071 98,4 

  Sim 321 1,6 

EOETD     

  Passa 20.222 98,9 

  Falha 211 1,1 

EOETE     

  Passa 20.228 99,0 

  Falha 205 1,0 

IC95%: intervalo de 95% de confiança. EOETD: Emissões Otoacústicas Evocadas da orelha direita. 

EOETE: Emissões Otoacústicas Evocadas da orelha esquerda. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

Na análise ajustada, neonatos PIG apresentaram 4,43 vezes mais chance de 

falhar nas EOET da orelha esquerda, quando comparados aos neonatos que não eram 

PIG (IC95%:2,49-7,89; p<0,001). Também se observou associação na orelha direita 

(OR: 4,37; IC95%:2,46-7,76; p<0,001) (Tabela 9). 
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Tabela 9. Análise bruta e ajustada da associação entre falha nas EOET direita e 

esquerda e neonatos pequenos para a idade gestacional. Florianópolis (2017-2019). 

 EOET Direita 

PIG OR 

(IC95%) 

p 

valor 

OR 

(IC95%)* 

P valor 

  Não 1 <0,0

01 

 1 <0,001 

  Sim 4,23 

(2,38-7,50) 

  4,37 

(2,46-7,76) 

  

  EOET Esquerda 

PIG         

  Não 1 <0,0

01 

1  <0,001 

  Sim 4,63 

(2,46-7,74) 

  4,43 

(2,49-7,89) 

  

IC95%: intervalo de 95% de confiança; PIG: Pequeno para a idade gestacional. *Análise ajustada por 

idade materna, sífilis congênita, HIV e permanência por mais de cinco dias em Unidade de Terapia 

Intensiva. 

 Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 
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CAPÍTULO II 

DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS EM NEONATOS E ANÁLISE DE COBERTURA 

DA TRIAGEM AUDITIVA NEONATAL UNIVERSAL  

 

RESUMO 

Introdução: A audição se faz fundamental no desenvolvimento da comunicação do 

indivíduo e o meio em que ele está inserido, além de ser considerada como um dos pré-

requisitos para que a criança desenvolva a linguagem, fala e as habilidades auditivas. A 

Triagem Auditiva Neonatal Universal (TANU) permite a detecção precoce da 

deficiência auditiva. No ano de 2010 a TANU tornou-se obrigatória no Brasil por meio 

da Lei Federal N.º 12.303. Desde então a cobertura da TANU vem sendo discutida tanto 

na literatura internacional como nacional. Objetivo: Verificar a frequência de infecções 

congênitas em neonatos e suas possíveis associações com resultados da TANU, além de 

avaliar um serviço de referência em TANU para o SUS segundo indicadores de 

qualidade internacionais. Métodos: Estudo de coorte histórica (retrospectivo) com 

análise dos dados de neonatos atendidos em um serviço de referência em Saúde 

Auditiva para o Sistema Único de Saúde (SUS), no período de janeiro de 2017 a 

dezembro de 2021. Para avaliação da qualidade da cobertura da triagem, foram 

analisados os indicadores de qualidade propostos pela Diretrizes de Atenção da Triagem 

Auditiva Neonatal (DATAN) e avaliou-se o número de triagens realizadas, percentual 

triado a partir do número de recém-nascidos vivos obtidos nos sites do Ministério de 

Saúde (MS) – TabNet (DATASUS – atendimentos realizados) e Secretária Estadual de 

Saúde- SC. Além, de realizar análise de regressão logística, cálculos de OR brutas, 

cálculo de OR de Cochran–Mantel–Haenszel e teste do qui-quadrado para estimar a 

associação entre os Indicadores de Risco para Deficiência Auditiva e falha na Triagem 

Auditiva Neonatal incluindo ou não as variáveis de confundimento. As análises foram 

estimadas de Odds Ratio (OR) brutas e ajustadas no software MedCalc® v. 20.027. 

Resultados: O serviço de referência nos últimos cinco anos, realizou a TANU em 

34.801 recém-nascidos. Atingiu o indicador de qualidade preconizado pela Diretrizes de 

Atenção da Triagem Auditiva Neonatal (DATAN). Em relação a frequência das doenças 

transmissíveis em neonatos nos últimos cinco anos, a sífilis congênita foi a mais 

frequente (1,59%), seguida pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) (0,87%) e a 

de menor observação foi a rubéola (0,029%). No ano de 2021 os neonatos com possível 

transmissão vertical do HIV, apresentaram seis vezes mais chances (entre 388 a 

1.143%) a mais chances de falhar no TANU. Conclusão: O serviço de referência de 

TANU alcançou o indicador de qualidade proposto pela DATAN, cobertura de triagem 

auditiva acima de 95%. Os neonatos nascidos no ano de 2021 comparativamente aos 

que nasceram no ano 2017 apresentam 91% menos chance de falhar no TANU e 

consequentemente menor percentual de encaminhamentos para reteste. No entanto, 

observou-se no ano de 2021 a diminuição de sífilis congênita (1,00%), aumento da 

toxoplasmose (0,58%) e HIV (0,95%) quando comparado ao ano de 2017. Porém, ao 

analisar os anos da pandemia da COVID-19 (2020-2021) a sífilis e o HIV apresentaram 

diminuição nos seus índices.  
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Palavras-Chave: Audição. Política Pública. Indicador de Risco. Triagem Neonatal. 

Doenças Transmissíveis.   

 

ABSTRAC 

Introduction: Hearing is fundamental in the development of the individual's 

communication and the environment in which he is inserted, in addition to being 

considered as one of the prerequisites for the child to develop language, speech and 

auditory skills. TANU allows the early detection of hearing loss, but without early 

diagnosis and rehabilitation, it is a public health problem. In 2010, TANU became 

mandatory in Brazil through Federal Law Nº. 12,303. Since then, TANU coverage has 

been discussed in both international and national literature. Objective: To verify the 

frequency of congenital infections in neonates and their possible associations with 

TANU results, in addition to evaluating a reference service in TANU for the SUS 

according to international quality indicators. Methods: Historical cohort study 

(retrospective) with analysis of data from neonates treated at a reference service in 

Hearing Health for the Unified Health System (SUS), from January 2017 to December 

2021. To assess the quality of coverage of screening, the quality indicators proposed by 

the Guidelines for Attention to Neonatal Hearing Screening (DATAN) were analyzed 

and the number of screenings performed, the percentage screened from the number of 

live newborns obtained from the Ministry of Health websites (MS) – TabNet 

(DATASUS – services performed) and State Health Secretary- SC. In addition to 

performing logistic regression analysis, crude OR calculations, Cochran–Mantel–

Haenszel OR calculation and chi-square test to estimate the association between Risk 

Indicators for Hearing Impairment and failure in Neonatal Hearing Screening including 

or not the confounding variables. Analyzes were estimated from crude odds ratio (OR) 

and adjusted using MedCalc® v. 20.027. Results: In the last five years, the reference 

service performed TANU in 34,801 newborns in MCD and HRSJ maternity hospitals, 

representing 100.75% of the 34,720 live births, reaching the quality indicator 

recommended by DATAN. Regarding the frequency of communicable diseases in 

newborns in the last five years, congenital syphilis was the most frequent (1.59%), 

followed by HIV (0.87%) and the least observed was rubella (0.029%). In the year 

2021, neonates with possible vertical transmission of HIV were six times more likely 
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(between 388 and 1,143%) to fail in the UNHS. Conclusion: The TANU reference 

service achieved the quality indicator proposed by DATAN, hearing screening coverage 

above 95%. Newborns born in the year 2021 compared to those born in the year 2017 

are 91% less likely to fail the TANU and consequently a lower percentage of referrals 

for retest. However, in 2021, there was a decrease in congenital syphilis (1.00%), an 

increase in toxoplasmosis (0.58%) and HIV (0.95%) when compared to 2017. However, 

when analyzing In the years of the COVID-19 pandemic (2020-2021) syphilis and HIV 

showed a decrease in their rates. 

Keywords: Hearing. Public Policy. Risk Index. Neonatal Screening. Communicable 

Diseases.  

 

1 INTRODUÇÃO 

O Ministério da Saúde (BRASIL, 2011), implementou dentre as políticas 

públicas a Rede Cegonha, direcionada ao cuidado à gestante e ao recém-nascido, sendo 

preconizado o atendimento pré-natal de qualidade, a atenção integral à saúde da mulher 

e da criança desde o parto até 24 meses, garantindo acesso, acolhimento e 

resolutividade, ao pré-natal, parto e puerpério (BRASIL, 2011; KLOSSOSWSKI; 

GODÓI; XAVIER; FUJINAGA, 2016). As infecções congênitas podem ocorrer no 

período pré-natal, perinatal e pós-natal por meio da passagem transplacentária de 

microrganismos, devido ao contato com sangue e secreções vaginais, ou a partir de 

exposição ao leite materno (NEU; DUCHON; ZACHARIAH, 2015), e são consideradas 

importantes causas de mortalidade fetal e neonatal, como sequelas no desenvolvimento 

(BRASIL, 2006; GONTIJO, 2014). 

No cenário epidemiológico, observa-se prevalência de infecções congênitas e 

perinatais como toxoplasmose, rubéola congênita, citomegalovírus, sífilis congênita, 

herpes e HIV (LOPES, 2011). No Brasil, no ano de 2017, a taxa de incidência de sífilis 

congênita era de 8,6/1.000 nascidos vivos (BRASIL, 2018) e no ano de 2020 a taxa de 

incidência foi de de 7,7/1.000 nascidos vivos (BRASIL, 2021);  A transmissão vertical 

do HIV 2,8/1.000 nascidos vivos no ano de 2017 (BRASIL, 2018), e em 2020, a taxa de 

incidência era de 2,7/mil nascidos vivos; Toxoplasmose congênita 1:10/1.000 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2020), Citomegalovírus (CMV) de 0,2 

a 2,2% (MARIN et al., 2016) e a rubéola congênita segundo Moraes, Cruz, Silva, 

Sagica e Santos (2015) em períodos de surto da Síndrome da Rubéola Congênita (SRC) 
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o Ministério da Saúde divulgou 4,3/1.000 nascidos vivos. Haja vista, as estratégias de 

prevenção das infecções congênitas, a assistência e o cuidado pré, peri e pós-natal são 

essenciais na garantia da saúde materno-infantil.  

Um dos principais agravos da infecção congênita é a deficiência auditiva em 

neonatos e lactentes (JCIH, 2007; LEWIS, 2010; BRASIL, 2012; JCIH, 2019). A 

TANU é essencial para a detecção precoce da deficiência auditiva. A TANU possui uma 

linha de cuidado com a atenção integral à saúde auditiva na infância, composta pelo 

monitoramento e acompanhamento auditivo e de linguagem, diagnóstico e 

(re)habilitação precoces. Sendo preconizada dentro da Rede de Cuidados à Pessoa com 

Deficiência, visando a organização do atendimento e o direcionamento às necessidades 

das pessoas com deficiência auditiva nos diferentes níveis de complexidade do SUS 

(BRASIL, 2012; QUEIROZ; PAREDES; COSTA; SILVA; COSTA; LIMA; CARMO; 

CAPELLI; CORRÊA, 2021). Os programas de TANU podem adotar os seguintes 

protocolos das instituições científicas JCIH (2007, 2019), COMUSA (LEWIS, 2010) e 

DATAN (BRASIL, 2012) para determinar indicadores de qualidade para fases de 

identificação, confirmação, diagnóstico e reabilitação precoce da perda auditiva para 

controle da efetividade do programa implementado (JANUÁRIO; LEMOS; FRICHE; 

ALVES, 2015).  O serviço de TANU no Estado de SC (2018) está pautado nas DATAN 

(BRASIL, 2012; LEWIS, 2010). 

Para verificar e monitorar a efetividade dos programas de TANU no Brasil, a 

diretriz nacional de atenção da triagem auditiva neonatal (DATAN) (BRASIL, 2012) 

recomenda os seguintes indicadores de qualidade recomendados: 1) índice de cobertura 

de triagem (≥95%); 2) idade em meses na realização da triagem (até o 1° mês de vida); 

3°) índice de encaminhados para diagnóstico (2% a 4%); 4) índice de comparecimento 

ao diagnóstico (≥90%); e 5) idade na conclusão do diagnóstico (até o 3° mês de vida); 

6) início da terapia fonoaudiológica, em 95% dos lactentes; 7) adaptação de AASI em 

até um mês após o diagnóstico, em 95% dos lactentes diagnosticados. 

Pouco mais de uma década da implementação da TANU, a efetividade do 

programa não se sucede em todas as regiões do Brasil, devido às características 

sociodemográficas e culturais distintas, além da dificuldade de encontrar profissionais, 

manutenção de equipamentos e acessórios adequados e restrição de registro da TANU 
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(RIBEIRO, WEBER, SILVA, 2020; AVILA; TEIXEIRA, VERNIER, SILVEIRA, 

2021).  

Diante deste contexto, o objetivo deste estudo consistiu em estimar a prevalência 

de doenças transmissíveis em neonatos e suas possíveis associações com resultados da 

TANU, além de avaliar um serviço de referência em TANU para o SUS segundo 

indicadores de qualidade internacionais.  

 

2 MÉTODOS  

Delineamento e local do estudo 

 Foram utilizados dados secundários de um serviço de referência em TANU, o 

qual realizou a triagem em neonatos que nasceram na Maternidade Carmela Dutra – 

(MCD) (município de Florianópolis- SC) e na maternidade do Hospital Regional de São 

José – (HRSJ) (município de São José - SC), e que realizaram a TANU 

preferencialmente nas primeiras horas de vida 24h a 48h nas maternidades ou até 30 

dias de nascimento no Instituto Otovida (Clínica de audição, voz, fala e linguagem, 

serviço credenciado ao SUS de referência para a Saúde Auditiva no Estado de SC). Os 

neonatos devem estar cadastrados no banco de dados do serviço e avaliados por meio do 

registro das Emissões Otoacústicas Evocadas por Estímulo Transiente (EOET) em 

ambas as orelhas, testadas individualmente e/ou Potenciais Evocados Auditivos de 

Tronco Encefálico Automático (PEATE-A) devido aos IRDA (LEWIS, 2010; BRASIL, 

2012). Os neonatos que “passam” no PEATE, são encaminhados para monitoramento 

auditivo na atenção básica, os que “falham”, são encaminhados para diagnóstico 

auditivo no Serviço Ambulatorial de Saúde Auditiva do estado.  

 

Procedimento de triagem e coleta de dados 

Foram realizadas análises dos dados provenientes do banco de dados do Instituto 

Otovida (Clínica de audição, voz, fala e linguagem), serviço credenciado ao SUS, de 

referência para a Saúde Auditiva no Estado de SC. O serviço é responsável pela 

condução da TANU nas maternidades públicas da Grande Florianópolis (MCD e 

HRSJ). 

Foram coletadas informações sobre os dados do pré-natal, parto e puerpério, 

características sócio demográfico (sexo, idade) da mãe e do neonato, resultados dos 

exames EOET e/ou PEATE-A: satisfatório “PASSA” ou insatisfatório “FALHA”, 
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presença de IRDA: preocupação dos pais com o desenvolvimento da criança, da 

audição, fala ou linguagem; antecedente familiar de surdez permanente; probabilidade 

de hereditariedade; casos de consanguinidade; permanência na UTIN por mais de cinco 

dias; ocorrência de ventilação extracorpórea; ventilação assistida; exposição a drogas 

ototóxicas como antibióticos aminoglicosídeos e/ou diuréticos de alça; 

hiperbilirrubinemia; anóxia perinatal grave; Apgar Neonatal de 0 a 4 no primeiro 

minuto, ou 0 a 6 no quinto minuto; peso ao nascer inferior a 1.500 gramas; doenças 

transmissiveis; anomalias craniofaciais envolvendo orelha e osso temporal; síndromes 

genéticas que usualmente expressam deficiência auditiva (como Waardenburg, Alport, 

Pendred, entre outras); distúrbios neurodegenerativos (ataxia de Friedreich, síndrome de 

Charcot-Marie-Tooth); infecções bacterianas ou virais pós-natais como citomegalovírus, 

herpes, sarampo, varicela e meningite; traumatismo craniano e quimioterapia.  

Para avaliação da qualidade do serviço foram analisados os dados da realização 

da TANU, conforme proposto DATAN (BRASIL, 2012). Assim, foram levantados 

dados referentes à conclusão da TANU até os 30 primeiros dias de vida. Avaliou-se em 

termos de número de atendimentos (triagens realizadas) o percentual triado a partir do 

número de recém-nascidos vivos obtidos nos sites do Ministério de Saúde (MS) – 

TabNet (DATASUS – atendimentos realizados) e Secretária Estadual de Saúde, para 

MCD e Maternidade do HRSJ. 

 

Variável de desfecho 

         Foi utilizada a variável Triagem Auditiva Neonatal, categorizada em “passa” e 

“falha”. Foram considerados “falha” os neonatos que falharam nas EOET e/ou no 

PEATE-A, em apenas uma ou ambas as orelhas. 

 

Variável de exposição principal e covariáveis 

         A variável de investigação principal foi toxoplasmose, rubéola congênita, 

citomegalovírus, sífilis congênita, herpes e HIV (não; sim). As covariáveis consistiram 

em: ano de nascimento (2017; 2018; 2019; 2020; 2021), idade materna (≤ 19 anos; 20 a 

29 anos; ≥ 30 anos), IRDA (permanência em UTIN por mais de cinco dias, uso de 

antibiótico, apgar baixo, uso de ventilação mecânica, transfusão sanguínea, 

prematuridade, anomalias craniofaciais e/ou distúrbios neurológicos, histórico familiar 
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de deficiência auditiva) (não; sim). Para atingir os parâmetros de qualidade no programa 

de TANU, o serviço de referência em saúde auditiva realizou o controle dos testes, 

como sugerido por (WEINSTEIN, DURANTE, 2011). Além disso, o banco de dados 

era atualizado mensalmente pela equipe do Instituto. 

 

Análise dos dados 

Os dados foram organizados em planilhas do programa Microsoft Excel® e 

posteriormente exportados e analisados no software StataMP®, versão 14.0 (StataCorp, 

College Station, TX, USA). Para a descrição das variáveis foram apresentadas análises 

descritivas, com frequências absolutas e relativas e seus respectivos intervalos de 95% 

de confiança (IC95%). Foi realizada uma análise de associação entre a falha na TANU 

(desfecho) e as doenças transmissíveis (exposição principal) e covariáveis da pesquisa. 

Tanto para a análise bruta (bivariada) quanto para a ajustada, a OR será utilizada como 

medida de associação, estimada por meio da análise de regressão logística.  

Posteriormente os dados foram organizados em planilhas do programa Microsoft 

ExcelⓇ e exportados e analisados no software MedCalc® Statistical Software version 

20.027. Para a descrição das variáveis categóricas da amostra, os dados foram 

apresentados em frequências absolutas e relativas, com seus respectivos intervalos de 

95% de confiança (IC95%). Foi realizada uma análise de associação por meio do teste 

de qui-quadrado, entre o desfecho (TANU) com a variável de exposição principal para 

toxoplasmose, rubéola congênita, citomegalovírus, sífilis congênita, herpes e HIV e 

covariáveis da pesquisa, e quando possível aplicou-se também o teste de qui-quadrado 

para avaliação de tendências (ano de nascimento e idade materna categorizada).  Nas 

análises bruta (bivariada) e ajustadas a OR foi utilizada como medida de associação, 

estimadas por meio da análise de regressão logística, e cálculos em tabelas 2X2 (OR 

bruta), ou pelo teste de Cochran–Mantel–Haenszel.  

Além disso, foram descritos os resultados referentes à avaliação da efetividade 

do programa, segundo os indicadores de qualidade propostos pelo COMUSA (LEWIS, 

2010) e reafirmado pela Diretrizes de Atenção da Triagem Auditiva Neonatal (DATAN) 

(BRASIL, 2012).  
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Aspectos éticos 

Este estudo foi aprovado pelo CEP da UFSC. CAAE: 39562720.8.0000.0121.  

 

3 RESULTADOS 

Os resultados obtidos tiveram como proposição avaliar os indicadores de 

qualidade com relação a TANU desenvolvida no serviço credenciado ao SUS de 

referência para a Saúde Auditiva no Estado de SC, se houve modificações nas 

frequências de falhas ao teste de triagem auditiva (neonatal) nos recém-nascidos 

associadas aos anos pré-pandemia (2017 a 2019) e pandemia (2020-2021), em especial 

com relação a observação da presença de fatores de risco para maior propensão de 

deficiência auditiva. Este estudo envolve análise da maternidade MCD e da 

Maternidade do HRSJ (Quadro 1).  

Quadro 1. Análise de número de atendimentos (triagens realizadas) o percentual triado 

a partir do número de recém-nascidos vivos obtidos nos sites do Ministério de Saúde 

(MS) – TabNet (DATASUS – atendimentos realizados) e Secretária Estadual de Saúde, 

para estas maternidades. Florianópolis, SC (2017 a 2021).   

Ano DADOS DA 

SECRETARI

A DE SAÚDE 

DE SC 

DADOS 

DO 

DATASU

S 

DADOS DA 

SECRETAR

IA DE 

SAÚDE DE 

SC 

DADOS 

DO 

DATASU

S 

DADOS DA 

SECRETARIA 

DE SAÚDE DE 

SC 

DADOS 

DO 

DATASUS 

 

Estabelecimento 

de Saúde 

MCD* 

Florianópolis, SC 

 HRSJ** 

 São José, SC 

PERCENTUA

L DE 

COBERTURA 

OTOVIDA - 

GERAL 

PERCENT

UAL DE 

COBERTU

RA 

OTOVIDA 

- GERAL 

2017 98,01% 98,43% 89,48% 87,46% 93,82% 92,97% 

2018 109,38% 110,24% 89,16% 90,28% 99,36% 100,37% 

2019 101,96% 102,48% 106,44% 105,92% 104,19% 104,20% 
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2020 97,04% 97,46% 100,37% 105,55% 98,72% 101,46% 

2021 110,35% 114,01% 100,23% 101,90% 105,02% 107,58% 

Total 103,35% 104,42% 96,79% 97,72% 100,56% 101,05% 

MÉDIA 

ANUAL 

103,35% 104,52% 97,13% 98,22% 100,22% 101,32% 

MÉDIA ANUAL GERAL 100,77% 

MCD: Maternidade Carmela Dutra   HRSJ**:  Hospital Regional de São José Dr Homero de Miranda 

Gomes                 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

O serviço de TANU no Estado de SC está pautado nas DATAN (BRASIL, 

2012), o qual identifica como indicadores de qualidade recomendados para o índice de 

cobertura de TANU, igual ou maior que 95% com a meta de alcançar 100% de 

realização da triagem auditiva antes da alta hospitalar ou até 30 dias de vida. Nas 

análises de dados do serviço credenciado ao SUS de referência para a Saúde Auditiva 

no Estado de SC, houve atendimento superior aos 95% preconizados nas MCD e HRSJ. 

Em seguida, foram analisados 34.801 neonatos categorizados por ano de nascimento 

(Quadro 2), realizou-se a TANU destes recém-nascidos nas maternidades MCD e HRSJ, 

representando 100,75% dos 34.720 nascidos vivos naquela Maternidade de acordo com 

o Site da Secretaria de Saúde de SC (2022). 

Quadro 2. Análise de número de atendimentos (triagens realizadas) o percentual triado 

a partir do número de neonatos vivos, categorizados por ano de nascimento, obtidos nos 

sites do Ministério de Saúde (MS) – TabNet (DATASUS – atendimentos realizados) e 

Secretária Estadual de Saúde, para estas maternidades. Florianópolis, SC (2017 a 2021).   
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Ano DADOS 

DA 

SECRETA

RIA DE 

SAÚDE DE 

SC 

DADOS 

DO 

DATASUS 

DADOS 

DA 

SECRETA

RIA DE 

SAÚDE DE 

SC 

DADOS 

DO 

DATASU

S 

DADOS DA 

SECRETAR

IA DE 

SAÚDE DE 

SC 

DADOS DO 

DATASUS 

OTOVIDA 

NEONATOS 

Estabelecimento 

de Saúde 

Maternidade 

MCD, 

Florianópolis, 

SC. 

Maternidade 

MCD, 

Florianópolis, 

SC. 

Maternidade 

HRSJ, São 

José, SC. 

Maternidade 

HRSJ, São 

José, SC. 

TOTAIS 

RECUPERADO

S SITE 

(SOMATORIO 

2 

MATERNIDAD

ES) 

TOTAIS 

RECUPERADO

S SITE 

(SOMATORIO 

2 

MATERNIDAD

ES) 

OTOVI

DA-

GERA

L 

OTOVI

DA- 

MCD 

OTOVI

DA- 

HMSJ 

2017 3.775 3.639 3.759 3.723 7.414 7.482 6956 3700 3256 

2018 3.840 3.772 3.810 3.725 7.612 7.535 7584 4200 3384 

2019 3.323 3.294 3.306 3.310 6.617 6.616 6894 3388 3506 

2020 3.205 3.279 3.191 3.118 6.484 6.309 6443 3149 3294 

2021 3.120 3.473 3.020 3.416 6.593 6.436 6924 3443 3481 

Total 17.263 17.457 17.086 17.292 34.720 34.378 34.8

01 

1788

0 

1692

1 

Total % 

COBERTURA 

103,57% 104,65% 96,93% 97,85% 100,75% 101,23%  
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Estabelecimento 

de Saúde/ Ano 

MCD, 

Florianóp

olis, SC. 

(SESASC) 

MCD, 

Florianó

polis, SC. 

(DATAS

US) 

Maternid

ade 

HRSJ, 

São José, 

SC. 

(SESASC) 

Materni

dade 

HRSJ, 

São 

José, 

SC. 

(DATAS

US) 

PERCENT

UAL DE 

COBERT

URA 

OTOVIDA 

– GERAL 

PERCENT

UAL DE 

COBERT

URA 

OTOVIDA 

- GERAL 

 
  

2017 98,01% 98,43% 89,48% 87,46% 93,82% 92,97%  
  

2018 109,38% 110,24% 111,35% 90,85% 99,36% 100,37%  
  

2019 101,96% 102,48% 102,85% 105,92

% 

104,19% 104,20%  
  

2020 98,25% 98,68% 96,04% 105,64

% 

98,72% 101,46%  
  

2021 110,35% 114,01% 99,14% 101,90

% 

105,02% 107,58%  
  

MÉDIA 

ANUAL 

103,59% 104,77% 99,77% 98,35% 100,41% 101,51%  
  

MÉDIA ANUAL GERAL 101,62% 
   

Total 103,57% 104,65% 96,93% 97,85% 100,75% 101,23%  
  

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 
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No geral foram encaminhados para reteste no serviço de referência em TANU, 

1,106% (IC95% 1,001%-1,226%) dos neonatos. Destacando-se um menor percentual 

nos anos de Pandemia (Tabela 1).  

Tabela 1. Análise do número de encaminhamentos para reteste. Florianópolis, SC (2017 

a 2021).   

Geral n % (n) 

Não encaminhados  34411 98,90% 

Encaminhados 386 1,10% 

Mortos 1 0,00% 

SASA 3 0,01% 

Total 34801 100.0% 

Percentual Geral de Retestados - IC95% (% retestados) 

1,109% 1,001%-1,226% 

 

Período % (n) IC95% (%n) 

Não Pandemia 1,61% 1,44% - 1,784% 

Pandemia 0,31% 0,2265%-0,04247% 

 

Período % Retestes IC95% (% Retestes) 

ANO 2017 1,193% 0,95%-1,479% 

ANO 2018 1,437% 1,18%-1,734% 

ANO 2019 2,205% 1,868%-2,585% 

ANO 2020 0,543% 0,3784%-0,7555% 

ANO 2021 0,101% 0,0406%-0,2083% 

 Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

Dentre as infecções congênitas a sífilis congênita foi a mais frequente (1,59%), 

seguida pelo HIV (0,87%), a de menor observação foi a rubéola (0,029%) (Figura 1). 

Comparativamente os neonatos não doentes (sem infecções) as frequências verificadas 

mostraram valores de P significantes ao teste do Qui Quadrado (P*). Houve diferentes 

perfis de tendência (aumentos ou diminuições) dessas frequências de acordo com os 

anos avaliados (P** - Teste do Qui Quadrado para tendência com valores de P 

significantes), observando-se também diferenças entre as frequências das doenças ano a 

ano (proporções anuais) com valores de P significantes (P*** = teste do Qui quadrado 

para proporções) (Tabela 2).  
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Tabela 2. Frequências relativas de infecções congênitas em neonatos na TANU 

segundo ano de nascimento. Florianópolis, SC, 2017 a 2021 (n=34.801). 

Variável Ano de 

nascimento 

n % IC95% Valor de 

P* 

Valor de 

P** 

Valor de 

P*** 

HIV congênito ANO 2017 35 0,508 0,354-0,706 0,0006 0,0003 0,0033 

ANO 2018 56 0,740 0,559-0,960 

ANO 2019 70 1,015 0,792-1,281 

ANO 2020 73 1,134 0,890-1,423 

ANO 2021 66 0,953 0,738-1,211 

Total 300 0,864 0,770-0,967 

        

Rubéola ANO 2017 0 0,000 0,000-0,0535 0,0148 0,0371 0,0786 

ANO 2018 1 0,013 0,000334-0,0736 

ANO 2019 1 0,015 0,000367-0,0808 

ANO 2020 6 0,093 0,0342-0,203 

ANO 2021 2 0,029 0,00350-0,104 

Total 10 0,029 0,0138-0,0530 
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Toxoplasmose ANO 2017 5 0,073 0,0236-0,169 < 0,0001 < 0,0001 < 0,0001 

ANO 2018 11 0,145 0,0726-0,260 

ANO 2019 36 0,522 0,366-0,722 

ANO 2020 23 0,357 0,227-0,535 

ANO 2021 40 0,578 0,413-0,786 

Total 115 0,331 0,274-0,398 

        

Infecções 

congênitas diversas 

ANO 2017 4 0,058 0,0158-0,149 < 0,0001 0,0389 0,0362 

ANO 2018 5 0,066 0,0214-0,154 

ANO 2019 0 0,000 0,000-0,0535 

ANO 2020 0 0,000 0,000-0,0573 

ANO 2021 13 0,188 0,100-0,321 

Total 22 0,063 0,0397-0,0959 

        

Sífilis congênita ANO 2017 107 1,554 1,275-1,875 0,0001 0,0644 0,0001 

ANO 2018 121 1,596 1,326-1,904 
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ANO 2019 136 1,973 1,658-2,329 

ANO 2020 119 1,851 1,535-2,211 

ANO 2021 69 0,997 0,776-1,260 

Total 552 1,590 1,461-1,727 

Valor de P*- teste do Qui Quadrado - compara frequências da infecção existente ou não ter infecção (caso 

clássico - aqui só se mostra o % de doenças presentes); Valor de P** - teste do Qui Quadrado de 

tendência - compara se as frequências têm comportamento linear com os anos; Valor de P*** - teste do 

Qui quadrado de proporções -compara se as frequências das doenças (proporções) são iguais durante os 

anos. 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

Figura 1. Frequências relativas de infecções congênitas em neonatos na TANU segundo 

ano de nascimento. Florianópolis, SC, 2017 a 2021 (n=34.801). 

 

 Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

Os neonatos avaliados apresentavam diferentes IRDA (Figura 2), essas 

frequências também variam conforme o ano de nascimento, apresentando-se 
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diferenciadas ano a ano, ou mesmo uma tendência de aumento ou diminuição à medida 

que os anos variam entre aqueles pré-pandemia e pós-pandemia (Tabela 3).  

Tabela 3. Frequências relativas de IRDA em neonatos na TANU segundo ano de 

nascimento. Florianópolis, SC, 2017 a 2021 (n=34.801). 

Variável Ano de 

nascimento 

n % IC95% Valor de 

P* 

Valor de 

P** 

Valor de 

P*** 

Prematuridade ANO 2017 132 1,916 1,606-2,268 < 0,0001 < 0,0001 < 0,0001 

ANO 2018 181 2,391 2,059-2,761 

ANO 2019 312 4,526 4,047-5,043 

ANO 2020 279 4,332 3,848-4,858 

ANO 2021 368 5,316 4,800-5,871 

Total 1272 3,664 3,469-3,867 

        

Internação na UTI ANO 2017 209 3,034 2,642-3,467 < 0,0001 < 0,0001 0,0005 

ANO 2018 251 3,316 2,924-3,744 

ANO 2019 286 4,149 3,690-4,646 
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ANO 2020 280 4,348 3,863-4,875 

ANO 2021 302 4,363 3,894-4,871 

Total 1328 3,825 3,626-4,033 

        

APGAR baixo ANO 2017 4 0,0581 0,0158-0,149 0,0190 0,5784 0,0174 

ANO 2018 10 0,132 0,0634-0,243 

ANO 2019 14 0,203 0,111-0,340 

ANO 2020 8 0,124 0,0536-0,245 

ANO 2021 2 0,0289 0,00350-0,104 

Total 38 0,109 0,0775-0,150 

        

Uso de ventilação 

mecânica 

ANO 2017 1 0,0145 0,000368-

0,0809 

0,0778 0,9453 0,2214 

ANO 2018 1 0,0132 0,000334-

0,0736 

ANO 2019 5 0,0725 0,0236-0,169 
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ANO 2020 3 0,0466 0,00961-0,136 

ANO 2021 0 0 0,000-0,0533 

Total 10 0,0288 0,0138-0,0530 

        

Icterícia ANO 2017 0 0 0,000-0,0535 0,0522 0,0697 0,3173 

ANO 2018 0 0 0,000-0,0487 

ANO 2019 0 0 0,000-0,0535 

ANO 2020 3 0,0466 0,00961-0,136 

ANO 2021 1 0,0144 0,000366-

0,0805 

Total 4 0,0115 0,00314-0,0295 

        

Uso de 

antibiótico 

ANO 2017 0 0 0,000-0,0535 < 0,0001 < 0,0001 < 0,0001 

ANO 2018 24 0,317 0,203-0,471 

ANO 2019 96 1,393 1,129-1,698 
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ANO 2020 156 2,422 2,061-2,828 

ANO 2021 101 1,459 1,190-1,770 

Total 377 1,086 0,980-1,201 

        

Histórico familiar 

de deficiência 

auditiva 

ANO 2017 8 0,116 0,0501-0,229 0,2225 0,3285 0,3391 

ANO 2018 3 0,0396 0,00817-0,116 

ANO 2019 5 0,0725 0,0236-0,169 

ANO 2020 10 0,155 0,0745-0,285 

ANO 2021 8 0,116 0,0499-0,228 

Total 34 0,0979 0,0678-0,137 

        

Uso de Drogas 

de abuso 

ANO 2017 1 0,0145 0,000368-

0,0809 

0,0968 0,2338 0,4169 

ANO 2018 3 0,0396 0,00817-0,116 



71 

 

 

ANO 2019 4 0,058 0,0158-0,148 

ANO 2020 0 0 0,000-0,0573 

ANO 2021 0 0 0,000-0,0533 

Total 8 0,023 0,00995-0,0454 

        

Anomalias 

Craniofaciais 

e/ou Distúrbios 

Neurológicos 

ANO 2017 5 0,0726 0,0236-0,169 0,0002 < 0,0001 0,0005 

ANO 2018 9 0,119 0,0544-0,226 

ANO 2019 10 0,145 0,0696-0,267 

ANO 2020 20 0,311 0,190-0,479 

ANO 2021 25 0,361 0,234-0,533 

Total 69 0,199 0,155-0,251 

 Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 
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Com relação às anomalias craniofaciais em conjunto com os distúrbios 

neurológicos, a frequência conjunta de todos os anos foi de 0,199%, contudo essas 

frequências apresentaram uma elevação expressiva com o passar dos anos (Tabela 4). 

Tabela 4. Frequência relativa de anomalias craniofaciais e distúrbios neurológicos em 

neonatos na TANU segundo o ano de nascimento. Florianópolis, SC, 2017 a 2021 

(n=34.801). 

Variável Ano de 

nascimento 

n % IC95% Valor de 

P* 

Valor de 

P** 

Valor de 

P*** 

Anomalia

s 

Craniofac

iais 

ANO 2017 5 0,072

6 

0,0236 to 

0,169 

0,1113 0,0148 0,1877 

ANO 2018 8 0,106 0,0456 to 

0,208 

ANO 2019 1

0 

0,145 0,0696 to 

0,267 

ANO 2020 1

5 

0,233 0,130 to 0,384 

ANO 2021 1

3 

0,188 0,100 to 0,321 

Total 

5

1 

0,147 0,109 to 0,193 

 

 

      

Distúrbios 

Neurológi

ANO 2017 0 0 0,000 to 

0,0535 

< 0,0001 < 0,0001 0,0057 
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cos 
ANO 2018 1 0,013

2 

0,000334 to 

0,0736 

ANO 2019 0 0 0,000 to 

0,0535 

ANO 2020 5 0,077

6 

0,0252 to 

0,181 

ANO 2021 1

2 

0,173 0,0896 to 

0,303 

Total 

1

8 

0,051

9 

0,0307 to 

0,0819 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

 

Figura 2. Frequências relativas de IRDA em neonatos na TANU segundo ano de 

nascimento. Florianópolis, SC, 2017 a 2021 (n=34.801). 

 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 
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Não houve diferenças significativas na maioria dos casos ao comparar-se as 

frequências de neonatos que falharam no TANU com as frequências dos neonatos que 

passaram nessa triagem e que apresentavam distintos IRDA, no período pandemia 

(Tabela 4), na proporção de bebês que usaram antibióticos e falharam no TANU (2,4%). 

Não se observou diferença significativa daquela proporção de neonatos usando 

antibióticos e passando no TANU (0,3%). No período de Pandemia (2020-2021) os 

neonatos com anomalias craniofaciais e/ou distúrbios neurológicos (dados em conjunto) 

em sua maioria falharam no TANU (0,6% passaram no teste e 17% falharam na 

TANU). De forma semelhante, isso ocorre também para os neonatos expostos a HIV 

que estavam internados na UTIN.   

Entretanto, observou-se diferenças significativas nessas frequências no período 

pré Pandemia, para a maioria dos IRDA, por exemplo uso de antibióticos a proporção 

de 1,7% de neonatos com falha diferia significativamente da proporção de 0,5%. Na 

Tabela 5 observa-se a comparação das proporções de falhas nos dois períodos 

investigados de acordo com o IRDA. Destaca-se maior frequência observada de falha 

para os neonatos nascidos nos anos pré-pandemia e que também mostraram valores de P 

significativos nos dois testes. Essas tabelas podem ser exploradas com relação às 

variáveis que mostraram valores de P menores que 0,005, e nas situações que as 

frequências (proporções) foram muito distintas entre os dois períodos.  

Tabela 5. Comparação das Frequências relativas para Falhas na triagem auditiva 

neonatal entre os períodos Pandemia e Não Pandemia. Florianópolis, SC, 2017 a 2021 

(n=34.801). 

Variável Triagem Auditiva Neonatal (Falha) Valor 

de P* 

Valor 

de P** 

Falha % (Não 

Pandemia) 

IC95% Falha % 

(Pandemia) 

IC95% 

Ano de nascimento 1,639 1,472-

1,820 

0,308 0,2208-

0,4174 

< 

0,0001 

 < 

0,00000

0001 

HIV congênito 4,310 2,432 - 4,878 0,596 - 0,8590 0,69706
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7,010 16,533 00 1 

Rubéola 0,287 0,00727 

- 1,591 

0,000 0,000 - 

8,604 

0,7258

00 

1,00000

0 

Toxoplasmose 0,575 0,0697 - 

2,061 

2,439 0,0617 - 

12,855 

0,2187

00 

0,28469

3 

Infecções congênitas diversas 0,575 0,0697 - 

2,061 

0,000 0,000 - 

8,604 

0,6194

00 

1,00000

0 

Sífilis congênita 6,286 3,981 - 

9,362 

2,500 0,0633 - 

13,159 

0,3349

00 

0,49252

3 

Anomalias Craniofaciais e/ou 

Distúrbios Neurológicos 

1,437 0,468 - 

3,321 

17,073 7,152 - 

32,056 

< 

0,0001 

0,00004

7 

Internação na UTI 7,471 4,938 - 

10,756 

17,073 7,152 - 

32,056 

0,0375

00 

0,06654

7 

Uso de ventilação mecânica 0,287 0,00727 

- 1,591 

0,000 0,000 - 

8,604 

0,7258

00 

1,00000

0 

APGAR baixo 1,149 0,314 - 

2,917 

0,000 0,000 - 

8,604 

0,5003

00 

1,00000

0 

Histórico familiar de deficiência 

auditiva 

0,862 0,178 - 

2,499 

0,000 0,000 - 

8,604 

0,5424

00 

1,00000

0 

Prematuridade 12,931 9,591 - 

16,918 

0,000 0,000 - 

8,604 

0,0146

00 

0,00818

6 

Icterícia  
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Uso de antibiótico 1,724 0,635 - 

3,715 

2,439 0,0617 - 

12,855 

0,7484

00 

0,54437

0 

Uso de Drogas de abuso 1,149 0,314 - 

2,917 

0,000 0,000 - 

8,604 

0,5003

00 

1,00000

0 

*Chi-squared test; **Fisher's exact test     

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

Ao analisar a comparação do percentual de neonatos com HIV que falharam (e 

nasceram na pandemia) versus o percentual de neonatos com HIV que falharam (e 

nasceram na não pandemia), pode-se observar que na pandemia diminuíram as 

frequências de neonatos com falhas associadas a alguns indicadores de risco (mas pode 

aumentar as chances de ocorrer – OR) contudo não foram detectadas diferenças 

significantes nas frequências quando comparadas no grande grupo (Tabela 6). 

Tabela 6. OR Brutas e ajustadas pelo método Cochran–Mantel–Haenszel da associação 

falha na TANU e neonatos com infecções congênitas, outros indicadores de risco tendo 

como fatores confundidores nascer em um dos períodos pandemia e pré-pandemia. 

Florianópolis, SC, 2017 a 2021(n=34.801). 

Variável 

OR   

brut

a 

IC95%  
Valor 

P 

Teste de Cochran–

Mantel–Haenszel  

Teste de 

homogeneidade 

das OR              

OR 

ajustada 
IC95%  

Valo

r P 

Valor 

P    

(Bresl

ow-

Day-

Tarone

) 

Valor P   

(Breslow

-Day) 

HIV congênito  
        

Não Pandemia 
6,42

91 

3,7378 to 

11,0583 

< 

0,0001 
6,21 

3,7420 

to 

10,3058 

<0,0

0001 

0,7383

6 
0,7384 

Pandemia 
4,95

59 

1,1848 to 

20,7304 
0,0284 

  

Rubéola  
        

Não Pandemia 
60,4

697 

3,7745 to 

968,7736 
0,0037 40,581 

5,9507 

to 

276,744

2 

<0,0

0001   

Pandemia 
24,6

033 

1,3638 to 

443,8433 
0,03 

     

Toxoplasmose  
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Não Pandemia 
2,42

01 

0,5865 to 

9,9859 
0,2216 

2,9998 

0,9424 

to 

9,5489 

0,05

027 

  

Pandemia 
5,69

87 

0,7704 to 

42,1519 
0,0883 

  

Infecções congênitas diversas  
        

Não Pandemia 
17,3

22 

3,5855 to 

83,6853 
0,0004 

15,8403 

4,0299 

to 

62,2625 

<0,0

0001 

  

Pandemia 
11,8

398 

0,6924 to 

202,4697 
0,088 

  

Sífilis congênita  
        

Não Pandemia 
4,04

99 

2,5961 to 

6,3178 

< 

0,0001 
3,8645 

2,5063 

to 

5,9586 

<0,0

0001 

0,4706

5 
0,47068 

Pandemia 
1,94

15 

0,2652 to 

14,2117 
0,5136 

    

Anomalias Craniofaciais e/ou 

Distúrbios Neurológicos          

Não Pandemia 
16,0

849 

5,9714 to 

43,3273 

< 

0,0001 
29,4968 

15,2414 

to 

57,0852 

<0,0

0001 

  

Pandemia 
71,7

392 

29,9473 to 

171,8522 

< 

0,0001   

Internação na UTI  
        

Não Pandemia 
2,27

25 

1,5135 to 

3,4122 
0,0001 

2,5445 

1,7704 

to 

3,6571 

<0,0

0001 

  

Pandemia 
4,56

53 

2,0152 to 

10,3428 
0,0003 

  

Uso de ventilação mecânica  
        

Não Pandemia 
10,0

759 

1,2098 to 

83,9183 
0,0327 

13,6558 

2,3875 

to 

78,1087 

0,00

01 

  

Pandemia 
45,7

022 

2,3240 to 

898,7598 
0,0119 

  

APGAR baixo  
        

Não Pandemia 
10,1

55 

3,5047 to 

29,4248 

< 

0,0001 
10,5502 

3,8814 

to 

28,6772 

<0,0

0001 

  

Pandemia 
15,2

26 

0,8777 to 

264,1226 
0,0614 

  

Histórico familiar de 

hipertensão          

Não Pandemia 
14,0

274 

3,9793 to 

49,4479 

< 

0,0001 
12,8677 

4,1015 

to 

40,3695 

<0,0

0001 

  

Pandemia 
8,63

66 

0,5119 to 

145,7008 
0,1348 

  

Prematuridade  
        

Não Pandemia 
5,22

47 

3,7794 to 

7,2225 

< 

0,0001 
4,2628 

3,1048 

to 

5,8526 

<0,0

0001 

  

Pandemia 
0,24

09 

0,01480 to 

3,9210 
0,3173 

  

Icterícia  
        

Não Pandemia 
60,2

138 

1,1930 to 

3039,1411 
NR 

44,6258 

4,3601 

to 

456,744

5 

<0,0

0001 

  

Pandemia 
35,5

435 

1,8835 to 

670,7528 
0,0172 

  

Uso de antibiótico  
        

Não Pandemia 
3,21

18 

1,4035 to 

7,3500 
0,0057 2,6844 

1,2525 

to 

0,00

822 

0,4181

5 
0,41815 



78 

 

Pandemia 
1,35

25 

0,1852 to 

9,8787 

0,7660

0 

5,7529 

Uso de Drogas de abuso  
        

Não Pandemia 
60,9

884 

15,1904 to 

244,8636 

< 

0,0001 
67,095 

17,8723 

to 

251,883

7 

<0,0

0001 

  

Pandemia 
319,

988 

6,2743 to 

16319,3962 
NR 

  

Ano de nascimento 
     

   
Não Pandemia 

5,39

95 

3,9043 to 

7,4672 

< 

0,0001 
nd 

 

   
Pandemia 

0,18

52 

0,1339 to 

0,2561 

< 

0,0001 
nd   

      

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

 

Observou-se que em algumas situações houve menores chances (OR menores 

que 1,0) de observar falha na TANU para os neonatos que nasceram na Pandemia 

comparativamente aos que não nasceram neste período. Em algumas dessas situações os 

valores de P mostraram-se significativos permitindo aceitar as ORs. Quando havia 

homogeneidade de ORs nos testes de Breslow (P maiores que 0,05), as ORs de Mantel 

podem ser aceitas como ajustadas para a situação. 

Os neonatos nascidos no ano de 2021 comparativamente aos que nasceram no 

ano 2017 a OR de 0,09 mostra que há cerca de 91% menos chance de a criança falhar 

no TANU, já se a criança for HIV positiva ela apresenta seis vezes mais chances (entre 

388 a 1.143% a mais chances de falhar no TANU) (Tabela 7; Figura 3). Considerando 

os demais fatores constantes, cada ano de vida a mais da mãe protege o bebê em 2% de 

passar no TANU (Figura 4). 

 

Tabela 7. OR ajustadas pelo método Cochran–Mantel–Haenszel da associação falha na 

TANU, neonatos com IRDA, ou relacionada a alguma variável ligada à mãe. 

Florianópolis, SC, 2017 a 2021(n=34.801). 

 

Variável 
OR 

ajustada 
IC95%  Valor P 

HIV congênito  
   

Não 1,0000 
 < 0,0001 

Sim 6,6658 3,8848 to 11,4375 

Sífilis congênita  
   

Não 1,0000 
 0,0006 

Sim 2,3759 1,4465 to 3,9024 

Anomalias Craniofaciais e/ou Distúrbios Neurológicos  
   

Não 1,0000 
 < 0,0001 

Sim 44,2133 21,9068 to 89,2331 

Internação na UTI  
   

Não 1,0000 
 < 0,0001 

Sim 3,1244 2,1486 to 4,5434 

Prematuridade  
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Não 1,0000 
 < 0,0001 

Sim 5,0031 3,6051 to 6,9432 

Uso de antibiótico  
   

Não 1,0000 
 0,0474 

Sim 2,2419 1,0092 to 4,9801 

Ano de nascimento 
   

ANO 2017 1,0000 
  

ANO 2018 1,1525 0,8585 to 1,5472 0,3449 

ANO 2019 1,7179 1,3017 to 2,2671 0,0001 

ANO 2020 0,3440 0,2251 to 0,5257 <0,0001 

ANO 2021 0,0900 0,0449 to 0,1803 <0,0001 

Idade materna 
   

X 1,0000 
  

x + 1 ano 0,9825 0,9672 to 0,9981 0,0279 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

A área sob a Curva ROC construída a partir do modelo de regressão logística 

apresenta um valor acima de 0,700, resultando em boa capacidade discriminante (Figura 

3). 

 Figura 3. Curva ROC. Florianópolis, SC, de 2017 a 2021.  

 

 Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 
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Figura 4. Histogramas e estatísticas da Idade Materna dos recém-nascidos avaliados. 

Florianópolis, SC (2017 a 2021).  

 

 

Fonte: Elaborada pelos autores (2022). 

 

4 DISCUSSÃO  

 No período de 2017 a 2021, realizou-se a TANU em 34.801 recém-nascidos nas 

maternidades MCD e HRSJ, representando 100,75% dos 34.720 nascidos vivos, de 

acordo com o Site da Secretaria de Saúde de SC. O número de neonatos triados excede 

o número de nascidos vivos nas duas maternidades nesses respectivos anos, no entanto 

esse número pode estar relacionado a não informação completa, como por exemplo 

atraso na atualização do número de recém-nascidos nos respectivos sites, como também 

neonatos que apesar de nascidos em outros hospitais foram internados na UTIN dessas 

maternidades (BRASIL, 2011).  

Pode-se verificar que a cobertura da TANU está sendo eficiente de acordo com a 

DATAN (LEWIS, 2010; BRASIL, 2012). Resultados acima de 95% de cobertura 
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também foram alcançados por outros programas de TANU no território nacional 

(MATTOS, CARDOSO, BISSANI, PINHEIRO, VIVEIROS, CARREIRÃO FILHO, 

2009; KEMP, DELECRODE, SILVA, MARTINS, FRIZZO, CARDOSO, 2015; 

AVILA, TEIXEIRA, VERNIER, SILVEIRA, 2021). 

 No entanto, ainda existem programas que não alcançaram esse índice de 

cobertura (ONODA, AZEVEDO, SANTOS, 2011; CAVALCANTI, MELO, 

BUARQUE, GUERRA, 2014) especialmente programas que não realizaram a triagem 

antes da alta hospitalar (LIMA, ROSSI, FRANÇOZO, COLLELA-SANTOS, 

CORREA, 2015; SABBAG, LACERDA, 2017). A fase de detecção de deficiência 

auditiva apenas ocorreu em ambiente ambulatorial no próprio serviço de referência em 

TANU para o SUS, apenas no mês de março de 2020, quando decretado lockdown 

devido COVID-19. Neste período as equipes das maternidades e as equipes da Atenção 

Básica foram fundamentais para ressaltar a importância da realização da TANU, 

evitando evasão da triagem. No mês de abril às fonoaudiólogas retornaram a realizar a 

triagem antes da alta hospitalar nas maternidades MCD e HRSJ como preconizado pelo 

COMUSA (2020).  

Na literatura, observa-se que a frequência de deficiência auditiva é maior em 

neonatos com IRDA (DIDONÉ; GARCIA; KUNST; VIEIRA; SILVEIRA, 2013; 

JANUÁRIO; LEMOS; FRICHE; ALVES, 2015; JCHI, 2019, COMUSA, 2020).  No 

presente estudo os neonatos avaliados apresentavam diferentes IRDA, essas frequências 

variam conforme o ano de nascimento, apresentando-se diferenciadas ano a ano, ou 

mesmo uma tendência de aumento ou diminuição. Observou-se que os IRDA mais 

comuns no ano de 2021 entre os neonatos são a prematuridade (5,31%) no ano de 2021, 

permanência por mais de cinco dias em UTIN (4,36%) e uso de medicamentos 

ototóxicos (1,45%). Sendo semelhante ao estudo de Botasso (2021) que observou a 

prematuridade em 7,30% dos neonatos.  

Entretanto para Pereira et al. (2007), um dos IRDA mais comuns são as 

anomalias congênitas. Porém, no estudo de Botasso (2021) esse indicador não está entre 

os mais comuns. Os neonatos que nasceram nas MCD e HRSJ diagnosticados com 

anomalias craniofaciais e/ou distúrbios neurológicos em sua maioria falharam no 

TANU. A frequência conjunta de todos os anos foi de 0,199%, apresentando uma 

elevação expressiva com o passar dos anos.  
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No estado de SC (Brasil) entre os anos de 2010 a 2018 foram registrados 7.463 

casos de anomalias congênitas, no ano 2010, foram notificados 9,4 casos a cada 1.000 

nascidos vivos e, em 2018, 8,2 a cada 1.000 nascidos vivos (VANASSI; PARMA; 

MAGALHAES; SANTOS; ISER, 2022). No entanto, o estudo de Vanassi et al. (2022) 

abrange todas as anomalias congênitas e na triagem auditiva apenas são considerados 

anomalias craniofaciais.  

As DT são consideradas como problemas de saúde pública em nível mundial e 

nacional, podendo causar malformações congênitas e mortalidade (OMS, 2019). Em 

relação a frequência de infecções congênitas em neonatos nos últimos cinco anos, a 

sífilis congênita foi a mais frequente (1,59%), seguida pelo HIV (0,87%), a de menor 

observação foi a rubéola (0,029%). Esses dados foram possíveis devido ao aumento no 

número de notificações, ou seja, do diagnóstico precoce de infecções congênitas durante 

o pré-natal e testes rápidos na maternidade (BRASIL, 2011; CUNHA, BISCARO, 

MADEIRA, 2018). Durante a pandemia nos anos de 2020-2021 diminuíram as 

frequências de neonatos com falhas associadas a alguns indicadores de risco. Porém, o 

COVID-19 é uma das doenças virais que a gestante esta suscetível a adquirir e que 

consequentemente podem danificar diretamente estruturas da orelha interna do feto 

(CELIK et al., 2021; GOMES et al., 2021).  

Os neonatos nascidos no ano de 2021 comparativamente aos que nasceram no 

ano 2017 a OR de 0,09 mostra que há cerca de 91% menos chance de a criança falhar 

no TANU, já se a criança for HIV positiva ela apresenta seis vezes mais chances (entre 

388 a 1.143% a mais chances de falhar no TANU). A associação entre infecção pelo 

HIV e deficiência auditiva está sendo relatada na literatura que, na fase inicial da 

doença as consequências são menores podendo aparecer com mais frequência 

tardiamente, devido a TARV (PADILHA; MARUTA; AZEVEDO, 2018).  

 Portanto, no geral foram encaminhados para reteste no serviço de referência em 

TANU para o SUS 1,106% (IC95% 1,001%-1,226%) dos neonatos. Destacando-se um 

menor percentual nos anos de Pandemia. Na literatura encontram-se estudos do período 

não pandemia os quais apresentam dados semelhantes ao estudo, as falhas na triagem 

variaram de 0,1% e 0,6% (KEMP; DELECRODE; SILVA; MARTINS; FRIZZO; 

CARDOSO, 2015) e superiores variaram de 1,8% e 3,44% (GAFFNEY; GREEN; 

GAFFNEY, 2010). 
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5 CONCLUSÃO 

O serviço de referência de TANU onde este estudo foi realizado alcançou a 

cobertura de triagem nas maternidades MCD e HRSJ. A TANU foi realizada antes da 

alta hospitalar nos últimos cinco anos, no entanto em março de 2020 foi realizada em 

ambiente ambulatorial dentro do prazo recomendado até 30 dias de vida. Com o 

aumento das medidas de prevenção primária, pode-se verificar que redução do número 

de casos de sífilis congênita no ano de 2021. Porém, pode estar relacionada com a 

equipe multiprofissional, a interpretação do teste VDRL do neonato exposto em 

comparação com o materno, após o parto. Espera-se que o conhecimento produzido 

nesse estudo forneça subsídios para a reflexão sobre a atuação dos profissionais de 

saúde nos três níveis de atenção à saúde, para a promoção da integralidade do cuidado 

da população infantil e ampliação do seu acesso à saúde além de efetivar e fortalecer a 

TANU garantindo a continuidade de assistência.  
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